
                            

 

EDITAL DO PROCESSO SELETIVO Nº 03/2015 

 

O Prefeito Municipal de Águas de Chapecó, Estado de Santa Catarina, Sr. André Max Tormen, no uso de suas 

atribuições, TORNA PÚBLICO, que se encontra aberto o Processo Seletivo, destinado ao provimento de vagas e formação 

de Cadastro de Reserva para o Poder Público Municipal, o qual reger-se-á pelas instruções deste Edital e demais normas 

atinentes. 

O presente Edital de Processo Seletivo é disciplinado pelo art. 37, IX, da Constituição Federal, Lei Municipal n.º 

1586/2007, Lei Complementar Municipal n.º 030/2011, Lei Complementar Municipal n.º 035/2014, Lei Municipal n.º 

1851/2014, Lei Municipal n.º 1853/2014, Lei Municipal n.º 1866/2014, e demais Legislações relacionadas. 

É de responsabilidade do candidato o conhecimento da legislação mencionada no item anterior e outras 

determinações referentes ao Processo Seletivo para certificar-se de que possui todas as condições e pré-requisitos para 

prestar as provas e documentos necessários exigidos para o cargo/função por ocasião da nomeação se aprovado e 

convocado. 

A inscrição no Processo Seletivo implicará, desde logo, a ciência e aceitação pelo candidato das condições 

estabelecidas neste Edital. 

O Processo Seletivo será regido por este Edital, supervisionado por Comissão de Acompanhamento designada 

pela Administração Municipal e executado em todas as suas fases pela CURSIVA, Assessoria e Consultoria. 

A divulgação oficial do inteiro teor deste Edital e os demais editais, relativos às etapas deste Processo Seletivo 

dar-se-á com a afixação no Mural Público e também na internet, pelos sites www.cursivani.com.br e 

www.aguasdechapeco.sc.gov.br. 

 

CAPITULO I – CARGO E VAGAS 

 

1.1 DAS VAGAS: 

 

1.1.1 O Processo Seletivo destina-se ao provimento das vagas legais existentes, de acordo com a tabela de cargos 

abaixo e ainda das que vierem a existir no prazo de validade do Processo Seletivo. 

 

1.2 TABELA DE CARGOS 

 

CARGO HABILITAÇÃO MÍNIMA 

EXIGIDA 

CARGA 

HORÁRIA 

PREVISTA 

VAGAS 

PREVISTAS 

SALÁRIO R$ 

40 horas semanais 

Agente 

Comunitário de 

Saúde 

Ensino Fundamental Completo e 

residir na área. 

40 horas semanais 02 + CR* 1.077,17 

Auxiliar 

Administrativo 

Ensino Fundamental 40 horas semanais 01 + CR 985,12 

Estado de Santa Catarina 
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Auxiliar de Serviços 

Externos 

Alfabetizado 40 horas semanais 02+ CR 875,34 

Auxiliar de Serviços 

Gerais 

Alfabetizado 40 horas semanais 02+ CR 875,34 

Enfermeira Curso superior e registro no 

respectivo órgão. 

40 horas semanais 01 + CR 3.414,77 

Engenheiro Civil Curso superior e registro no 

respectivo órgão. 

10 a 40 horas 

semanais 

01 + CR 3.844,16 

Farmacêutica Curso superior e registro no 

respectivo órgão 

40 horas semanais 01 + CR 3.844,16 

Fiscal de Tributos e 

Serviços Municipais 

Ensino Médio Completo 40 horas semanais 01 + CR 1.178,23 

Fonoaudiólogo Curso Superior e registro no 

respectivo órgão. 

10 a 40 horas 

semanais 

01 + CR 3.414,77 

Monitor habilidades 

em dança 

Curso Superior e registro no 

respectivo órgão. 

10 a 40 horas 

semanais 

01 + CR 2.812,33 

Motorista Ensino Fundamental Completo e 

portador de Carteira Nacional de 

Habilitação 

40 horas semanais 02 + CR 1.434,10 

Motorista 

Ambulância 

Ensino Fundamental Completo e 

portador de Carteira Nacional de 

Habilitação 

40 horas semanais 02 + CR 1.434,10 

Operador de 

Máquinas/ trator de 

pneu 

Ensino Fundamental Completo e 

portador de Carteira Nacional de 

Habilitação 

40 horas semanais 02 + CR 1.540,34 

Professor MAG II - 

Anos Iniciais do 

Ensino 

Fundamental 

(1º ao 5º ano) - 

Habilitação em 

Educação Especial 

Nível Superior – Licença de 

Graduação Plena 

(Pedagogia/Séries Iniciais) 

Habilitação em Educação Especial 

10 a 40 horas 

semanais 

01 + CR 2.080,90 

Professor MAG-I – 

Artes  

(Não Habilitado) 

Ensino Médio – Cursando Artes 10 a 40 horas 

semanais 

CR 1.917,78 

Professor MAG-I – 

Educação Física 

(Não Habilitado) 

Ensino Médio – Cursando 

Educação Física 

10 a 40 horas 

semanais 

CR 1.917,78 

Professor MAG-I –

Pedagogia 

 (Não Habilitado) 

Ensino Médio – Cursando 

Pedagogia. 

10 a 40 horas 

semanais 

CR 1.917,78 

Professor MAG-I 

(não habilitado) – 

Ensino Médio – Cursando Letras 10 a 40 horas CR 1.917,78 



Língua 

Estrangeira/Inglês 

Português/Inglês. semanais 

Professor MAG-II – 

Anos Iniciais de 

Ensino 

Fundamental (1º ao 

5º ano) 

Licenciatura de Graduação Plena 

em Pedagogia. 

10 a 40 horas 

semanais 

05 + CR 

 

2.080,90 

Professor MAG-II – 

Artes 

Nível Superior – Licenciatura de 

Graduação Plena em Artes  

10 a 40 horas 

semanais 

01 + CR 2.080,90 

Professor MAG-II – 

Educação Física 

Diploma de Curso Superior de 

Licença Plena em Educação Física 

10 a 40 horas 

semanais 

02 + CR 2.080,90 

Professor MAG-II – 

Educação Infantil 

(pré-escola) 

Licenciatura de Graduação Plena 

em Pedagogia. 

10 a 40 horas 

semanais 

10 + CR 

 

2.080,90 

Professor MAG-II – 

Língua 

Estrangeira/Inglês 

Nível Superior – Licenciatura de 

Graduação Plena em Letras 

Português/Inglês. 

10 a 40 horas 

semanais 

CR 1.917,78 

Técnico em 

Atividades 

Agropecuárias 

Ensino Médio na área de 

Agropecuária 

40 horas semanais 01 + CR 2.093,03 

*CR – Cadastro de Reserva. 

 

1.3. DAS ATRIBUIÇÕES DOS CARGOS: 

1.3.1. As atribuições dos cargos estão definidas no Anexo I do presente Edital. 

 

CAPÍTULO II - DAS INSCRIÇÕES 

 

2.1. A inscrição no PROCESSO SELETIVO implica, desde logo, o conhecimento e tácita aceitação pelo candidato, das 

condições estabelecidas neste Edital. 

 

2.2. Os candidatos deverão inscrever-se somente em um cargo, tendo em vista a possibilidade de realização das provas 

para todos os cargos na mesma data e horário. 

 

2.3. As inscrições serão realizadas pela internet no site: www.cursivani.com.br. 

 

2.4. Período das inscrições: 24 de novembro de 2015 até o dia 15 de dezembro de 2015. 

 

2.5. Da Inscrição 

 

2.5.1. As inscrições via Internet poderão ser realizadas a partir do dia 24 de novembro de 2015 até o dia 15 de dezembro 

de 2015 pelo site www.cursivani.com.br. 

 

2.5.2. A CURSIVA Assessoria e Consultoria não se responsabiliza por solicitação de inscrição via Internet não recebida por 

motivos de ordem técnica dos computadores, falhas de comunicação, congestionamentos de linha, ou outros fatores de 

ordem técnica que impossibilitem a transferência de dados. 

 

2.5.3. Após o preenchimento do formulário eletrônico, o candidato deverá imprimir o documento para o pagamento da 

inscrição. Este será o seu registro provisório de inscrição. 
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2.5.4. O pagamento da inscrição deverá ser efetuado em qualquer agência bancária ou terminal de autoatendimento, até o 

dia 15 de dezembro de 2015, com o boleto bancário impresso (NÃO será aceito pagamento por meio de agendamento, 

banco postal, cheque, depósito ou transferência entre contas). 

 

2.5.5. A CURSIVA Assessoria e Consultoria, em nenhuma hipótese, processará qualquer registro de pagamento com data 

posterior ao dia 15 de dezembro de 2015. As solicitações de inscrições realizadas com pagamento após esta data não serão 

acatadas. 

 

2.5.5.1 - Isenção da taxa de inscrição: verificar o Anexo V. 

 

2.5.6. O candidato terá sua inscrição homologada somente após o recebimento, pela empresa CURSIVA Assessoria e 

Consultoria, através do banco, da confirmação do pagamento de sua inscrição, no valor estipulado neste Edital. Como 

todo o procedimento é realizado por via eletrônica, o candidato NÃO deve remeter a empresa responsável cópia de sua 

documentação, sendo de sua exclusiva responsabilidade a informação dos dados no ato de inscrição, sob as penas da lei. 

 

2.5.7. Os candidatos que fizerem sua inscrição, interessados nas vagas para pessoas com deficiência, deverão verificar 

Capítulo próprio neste Edital, para encaminhamento de documentos necessários. 

 

2.6. São requisitos para ingresso no serviço público, a serem apresentados quando da contratação: 

a) Estar devidamente aprovado no Processo Seletivo e classificado dentro das vagas estabelecidas neste Edital; 

b) Ter nacionalidade brasileira ou portuguesa, desde que o candidato esteja amparado pelo estatuto de igualdade 

entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento de gozo de direitos políticos, no termos do parágrafo 1º, Art. 12, da 

Constituição Federal e do Decreto nº 70.436/72; 

c) Ter no mínimo 18 (dezoito) anos completos na data da contratação; 

d) Estar quite com as obrigações eleitorais e militares (esta última para candidatos do sexo masculino); 

e) Ter aptidão física e mental para o exercício das atribuições do cargo; 

f) Possuir habilitação para o cargo pretendido, conforme o disposto na tabela de cargos, na data da contratação; 

g) Atender aos critérios estabelecidos na Lei Complementar nº 106, de 18.12.2013 - Lei da Ficha Limpa Municipal; 

h) Não perceber proventos de aposentadoria civil ou militar ou remuneração de cargo, emprego ou função 

pública que caracterizem acumulação ilícita de cargos, na forma do inciso XVI e parágrafo 10º do Art. 37 da Constituição 

Federal; 

i) Possuir documento oficial de identidade e CPF; 

j) Não estar condenado por sentença criminal transitada em julgado e não cumprida, atestada por certidão 

negativa de antecedentes criminais, sem ressalvas, expedida pelo cartório criminal; 

l) Não ter sido demitido por justa causa do serviço público, atestado por declaração assinada pelo candidato; 

m) Possuir CNH na categoria exigida para o respectivo cargo (ou categoria superior), em plena validade, no ato 

da prova prática, sob pena de eliminação deste Processo Seletivo. Não serão aceitos protocolos de alteração de categoria 

de CNH; 

n) Não estar aposentado em decorrência de cargo, função ou emprego público de acordo com o previsto no inciso 

XVI, XVII e parágrafo 10 do art. 37 da Constituição Federal, alterado pelas Emendas Constitucionais n º 19 e 20; 

o) Não estar em exercício de cargo público não acumulável, de acordo com previsto no inciso XVI e XVII do art. 

37 da Constituição Federal, alterado pelas Emendas Constitucionais nº 19 e 20; 

p) Apresentar os demais documentos solicitados no Edital de Convocação para tomar posse do cargo. 

q) Os requisitos acima deverão ser comprovados pelo candidato, se aprovado e convocado para tomar posse do 

cargo. 

r) Candidatos com deficiência – verificar Capítulo próprio, neste Edital. 

 

2.6.1. ATENÇÃO: O candidato, por ocasião da CONTRATAÇÃO, deverá comprovar todos os requisitos acima elencados. 

A não apresentação dos comprovantes exigidos tornará sem efeito a aprovação obtida pelo candidato, anulando-se todos 

os atos ou efeitos decorrentes da inscrição no Processo Seletivo. 

 

2.7. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE A INSCRIÇÃO NO PROCESSO SELETIVO: 

 

2.7.1. Não serão aceitas inscrições: com falta de documentos, via postal, via fax, por e-mail, extemporâneas e/ou 

condicionais. 

 



2.7.2. Antes de efetuar o pagamento da inscrição, o candidato deverá certificar-se de que possui todas as condições e pré-

requisitos para inscrição, sendo vedada a alteração de sua opção inicial de cargo/emprego após o pagamento. Não haverá 

devolução do valor da inscrição, salvo se for cancelada a realização do Processo Seletivo. 

 

2.7.3. Serão aceitos como documentos de identidade: Carteiras e/ou Cédulas de Identidade expedidas pelas Secretarias de 

Segurança Pública, pelas Forças Armadas, pelo Ministério das Relações Exteriores e pela Polícia Militar; Cédulas de 

Identidade fornecidas por Órgãos Públicos ou Conselhos de Classe que, por Lei Federal, são válidos como documento de 

identidade como, por exemplo, as Carteiras do CRA, CREA, OAB, CRC, CRM etc.; Certificado de Reservista; Passaporte; 

Carteira de Trabalho e Previdência Social, bem como Carteira Nacional de Habilitação (com fotografia na forma da Lei nº 

9.503/97) e Cédula de Identidade para Estrangeiros. Caso o candidato tenha documento de Identidade aberto ou avariado 

ou com foto desatualizada, deverá portar outro documento (dentre os acima citados). 

 

2.7.4. Não serão aceitos como documentos de identidade: certidões de nascimento, títulos eleitorais, carteiras de motorista 

(modelo antigo), carteiras de estudante, carteiras funcionais, CPF, ou qualquer outro documento sem valor de identidade, 

bem como documentos ilegíveis ou não-identificáveis. 

 

2.7.5. O candidato deverá estar ciente de que, caso não validado o documento de identificação, poderá não ter a prova 

corrigida e ser excluído do certame. 

 

2.7.6. Para efetivar sua inscrição, é imprescindível que o candidato possua número de CPF – Cadastro de Pessoa Física, 

regularizado. 

 

2.7.7. O candidato que não possuir CPF deverá solicitá-lo nos postos credenciados - Banco do Brasil, Caixa Econômica 

Federal, Correios ou Receita Federal, em tempo de conseguir o registro e o respectivo número antes do término do 

período de inscrições. 

 

2.7.8. Ao efetivar sua inscrição, o candidato assume inteira responsabilidade por todas as informações constantes na ficha 

de inscrição, sob as penas da lei, bem como assume que está ciente e de acordo com as exigências e condições previstas 

neste Edital, do qual o candidato não poderá alegar desconhecimento ou falta de informação. 

 

2.7.9. Qualquer declaração falsa ou inexata dos dados constantes na ficha de inscrição determinará o cancelamento da 

inscrição e tornarão nulos todos os atos decorrentes dessa inscrição, em qualquer época, podendo o candidato responder 

as consequências legais. 

 

2.8. DA HOMOLOGAÇÃO DAS INSCRIÇÕES: 

 

2.8.1. Em 16 de dezembro de 2015 será divulgado edital de homologação das inscrições. 

 

2.8.2. O candidato deverá acompanhar esse edital, bem como a relação de candidatos homologados para confirmar sua 

inscrição; caso sua inscrição não tenha sido homologada ou processada, o mesmo não poderá prestar provas, podendo 

impetrar pedido de recurso, conforme determinado neste Edital. 

 

2.8.3. Se mantida a não homologação ou o não processamento, o candidato será eliminado do Processo Seletivo, não 

assistindo direito à devolução do valor da inscrição. 

 

2.8.4. O candidato terá acesso ao edital de homologação, com a respectiva relação de inscritos, diretamente pelo site 

www.cursivani.com.br ou ainda no Mural Público do Município. 

 

CAPÍTULO III - DAS DISPOSIÇÕES PARA PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 

 

3.1. Às pessoas com deficiência, é assegurado o direito de inscrição no presente Processo Seletivo, para os cargos cujas 

atribuições sejam compatíveis com a deficiência de que são portadores, num percentual de 5% (cinco por cento) do total 

das vagas oferecidas para cada cargo, de acordo com o art. 37, inciso VIII da Constituição Federal e Lei Complementar nº 

032, de 28/11/2003. 

 

3.2. Ao inscrever-se nessa condição, o candidato deverá escolher o cargo a que concorre e marcar a opção “Pessoas com 

Deficiência”, bem como deverá encaminhar, via Sedex, até o último dia das inscrições, para o endereço da CURSIVA 



Assessoria e Consultoria - Rua Anir Zauza, 136, Sala 01 - Bairro Centro - CEP 89818-000 – Nova Itaberaba/SC, os 

seguintes documentos: 

 

a) laudo médico (original ou cópia legível e autenticada), emitido há menos de um ano, atestando a espécie e o 

grau de deficiência, com expressa referência ao código correspondente da Classificação Internacional de Doença - CID, 

bem como da provável causa da deficiência; 

 

b) requerimento solicitando vaga especial, constando: b1) o tipo de deficiência; b2) a necessidade de condição 

especial e/ou prova especial, se for o caso (conforme modelo do Anexo III deste Edital). Os pedidos devem ser 

formalizados por escrito no próprio anexo e serão examinados para verificação das possibilidades operacionais de 

atendimento, obedecendo a critérios de viabilidade e de razoabilidade. 

 

3.3. Caso o candidato não encaminhe o laudo médico e o respectivo requerimento até o prazo determinado, não será 

considerado como pessoa com deficiência para concorrer às vagas reservadas, não tendo direito à vaga especial, seja qual 

for o motivo alegado, mesmo que tenha assinalado tal opção na Ficha de Inscrição. 

 

3.4. Não serão considerados como deficiência os distúrbios de acuidade visual passíveis de correção simples do tipo 

miopia, astigmatismo, estrabismo e congêneres. 

 

3.5. As solicitações de condições especiais, bem como de recursos especiais serão atendidas obedecendo a critérios de 

viabilidade e de razoabilidade. 

 

3.6. Os candidatos inscritos nessa condição participarão do Processo Seletivo em igualdade de condições com os demais 

candidatos, no que se refere às provas aplicadas, ao conteúdo das mesmas, à avaliação, aos critérios de aprovação, ao 

horário e local de aplicação das provas e à nota mínima exigida para todos os demais candidatos, resguardadas as 

condições especiais previstas na legislação própria. 

 

3.7. Os candidatos aprovados no Processo Seletivo serão submetidos a exames médicos e complementares, que irão avaliar 

a sua condição física e mental. 

 

CAPÍTULO IV - DAS PROVAS 

 

4.1. Para todos os cargos, o Processo Seletivo constará de PROVA OBJETIVA, de caráter eliminatório/classificatório, em 

primeira etapa, com questões objetivas, de múltipla escolha, compatíveis com o nível de escolaridade, com a formação 

acadêmica exigida e com as atribuições dos cargos. 

 

4.2. Serão considerados aprovados em PRIMEIRA ETAPA e/ou HABILITADOS à etapa seguinte, os candidatos que 

obtiverem 50% (cinqüenta por cento) ou mais de acerto na prova objetiva, exceto para os candidatos ao magistério, estes 

estarão classificados independente da quantidade de acertos. 

 

4.3. PROVA PRÁTICA: Será realizada em segunda etapa, de caráter eliminatório/classificatório para os cargos de 

MOTORISTA (todos) e OPERADOR DE MÁQUINAS, para os que alcançaram 50% da prova objetiva, conforme 

Capítulo VI, do presente Edital. 

 

4.4 – PONTUAÇÃO E ÁREAS DO CONHECIMENTO 

 

CARGO PROVA AREA DE 

CONHECIMENTO 

Nº DE 

QUESTÕES 

VALOR 

POR 

QUESTÃO 

PESO 

TOTAL 

 Agente Comunitário de Saúde 

 Auxiliar Administrativo 

 Auxiliar de Serviços Externos  

 Auxiliar de Serviços Gerais  

 Enfermeira 

 Engenheiro Civil 

 Farmacêutica 

 Fiscal de Tributos e Serviços 

 

 

 

 

 

OBJETIVA 

 

Português 

 

Matemática  

 

Conhecimentos 

gerais 

 

 

10 

 

10 

 

05 

 

 

 

0,25 

 

0,25 

 

0,25 

 

 

 

2,50 

 

2,50 

 

1,25 

 

 



Municipais 

 Fonoaudiólogo 

 Monitor habilidades em dança 

 Técnico em Atividades 

Agropecuárias 

Conhecimentos 

específicos 

 

15 

 

0,25 3,75 

 

 

 

 

10,00 

      

 

 Motorista (todos) 

 Operador de Máquina 

 

OBJETIVA 

 

 

 

Português 

Matemática 

Conhecimentos 

Gerais 

Conhecimentos 

Específicos 

 

10 

10 

05 

 

15 

0,14 

0,14 

0,14 

 

0,10 

 

1,4 

1,4 

0,7 

 

1,5 

 

5,0 

 

PRÁTICA 

   

5,0 

 

5,0 

 

10 

      

 *Professor MAG-II – Anos Iniciais de 

Ensino Fundamental (1º ao 5º ano). 

*Professor MAG-II – Educação Infantil 

(pré-escola) 

*Professor MAG-II – Educação Física 

*Professor MAG-II – Artes 

*Professor MAG II - 

Anos Iniciais do 

Ensino Fundamental 

(1º ao 5º ano) - 

Habilitação em 

Educação Especial 

*Professor MAG-I – (Não Habilitado) 

*Professor MAG-I – (Não Habilitado) 

*Professor MAG-I – (Não Habilitado) 

*Professor MAG-II – Língua 

Estrangeira/Inglês 

*Professor MAG-I (não habilitado) – 

Língua Estrangeira/Inglês 

 

 

OBJETIVA 

Português 

Matemática 

Conhecimentos 

Gerais 

Conhecimentos 

Específicos 

10 

10 

05 

 

15 

0,20 

0,20 

0,20 

 

0,20 

02 

02 

01 

 

03 

 

08 

 

 

TÍTULOS 

    

 

2,0 

 

 

 

 

 

 

 

10,00 

 

4.6. Os pontos por área de conhecimento correspondem ao número de acertos multiplicado pelo peso de cada questão da 

mesma. A NOTA DA PROVA OBJETIVA será o somatório dos pontos obtidos em cada área de conhecimento. 

 

4.7. A Prova Prática e a Prova de Títulos, conforme aplicada ao cargo, terá sua nota somada à nota obtida na Prova 

Objetiva, para composição da NOTA FINAL. 

 

4.8. Não haverá prova fora do local designado, nem em datas e/ou horários diferentes. Não será admitido à prova, o 

candidato que se apresentar após o horário estabelecido para o início da mesma; em nenhuma hipótese haverá segunda 

chamada, seja qual for o motivo alegado. 

 

4.9. O ingresso na sala de provas só será permitido ao candidato que apresentar o documento de identidade. 

 

4.10. Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar, no dia da realização da prova, os documentos originais, por 

motivo de perda, furto ou roubo, deverá apresentar documento que ateste o registro da ocorrência em órgão policial, 

expedido há no máximo 30 (trinta) dias, ocasião em que poderá ser submetido à identificação especial, compreendendo 

coleta de assinaturas e de impressão digital em formulário próprio. 

 

4.11. O candidato deverá apresentar no dia da realização da prova a ficha de inscrição ou o boleto bancário. 



 

4.12. A identificação especial também poderá ser exigida do candidato, cujo documento de identificação apresente 

dúvidas relativas à fisionomia ou à assinatura do portador. 

 

4.13. No local de provas não será permitido ao candidato usar óculos escuros e entrar ou permanecer com armas ou 

quaisquer dispositivos eletrônicos, tais como: máquinas calculadoras, agendas eletrônicas ou similares, telefones celulares, 

smartphones, tablets, ipod®, gravadores, pen drive, mp3 ou similar, relógio ou qualquer receptor ou transmissor de dados e 

mensagens. Caso o candidato leve arma deverá depositá-la na coordenação e os demais dispositivos eletrônicos deverão 

ser depositado sem lugar determinado pelos fiscais de sala até o final das provas. O descumprimento desta determinação 

implicará na eliminação do candidato, caracterizando-se como tentativa de fraude. 

 

4.14. A candidata que tiver necessidade de amamentar durante a realização da prova deverá levar acompanhante, que 

ficará em sala reservada para essa finalidade e que será responsável pela guarda da criança. A candidata que não levar 

acompanhante não realizará a prova. Não haverá compensação do tempo de amamentação ao tempo da prova da 

candidata. 

 

4.15. Será excluído do Processo Seletivo o candidato que: 

a) tornar-se culpado por incorreção ou descortesia para com qualquer dos fiscais, executores e seus auxiliares ou 

autoridades presentes; 

b) for surpreendido, durante a realização da prova, em comunicação com outro candidato ou terceiros, bem como 

utilizando-se de livros, notas, impressos ou equipamentos não permitidos; 

c) afastar-se do recinto da prova sem o acompanhamento do fiscal; 

d) recusar-se a entregar o material das provas ao término do tempo destinado a sua realização. 

 

4.16. Candidatos com deficiência – ver Capítulo próprio sobre solicitação de condição ou prova especial (caso necessário). 

 

4.17. A identificação correta do dia, local e horário da realização das provas, bem como seu comparecimento, é de 

responsabilidade exclusiva do candidato. 

 

4.18. O candidato que deixar de comparecer a qualquer uma das provas determinadas, será considerado reprovado. 

 

4.19. Os casos de alterações psicológicas ou fisiológicas (períodos menstruais, gravidez, contusões, luxações, etc.) que 

impossibilitem o candidato de submeter-se aos testes, ou de neles prosseguir ou que lhe diminuam a capacidade físico-

orgânica, não serão considerados para fins de tratamento diferenciado ou nova prova. 

 

4.20. Durante a realização das provas, o candidato só poderá manter consigo e, em lugar visível, os seguintes objetos: 

caneta esferográfica de tinta azul ou preta, de ponta grossa, lápis, borracha, documento de Identidade, e uma garrafa de 

água transparente. A Empresa não se responsabiliza por quaisquer outros objetos, de valor ou não, trazidos pelo 

candidato. Os mesmos devem ser deixados em local indicado pelo fiscal dentro da sala de prova, ficando à vista do 

candidato e sob inteira responsabilidade do mesmo. 

 

CAPÍTULO V - DA PROVA OBJETIVA 

 

5.1. A Prova Objetiva, para todos os cargos será aplicada em 20/12/2015, em local e horário a serem divulgados quando da 

homologação das inscrições em 16/12/2015. 

 

5.2. O Município reserva-se o direito de indicar nova data para a realização da Prova Objetiva, em caso de necessidade, 

sendo que essa alteração será publicada no site da empresa www.cursivani.com.br e no site do município 

www.aguasdechapeco.sc.gov.br com antecedência mínima de 8 (oito) dias da realização das mesmas. 

 

5.3. É de responsabilidade do candidato acompanhar todos os atos referentes a este Processo Seletivo, através do site da 

empresa e do mural público municipal, bem como de obter as informações necessárias pelo site, email ou por telefone da 

empresa CURSIVA Assessoria e Consultoria. 

 

5.4. Os programas da prova objetiva de cada cargo são os constantes no Anexo II do presente Edital. 

 

http://www.cursivani.com.br/
http://www.aguasdechapeco.sc.gov.br/


5.5. Na Prova de Português não serão exigidas as alterações introduzidas pelo Decreto Federal nº 6.583 de 29 de setembro 

de 2008 (Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa). 

 

5.6. O tempo de duração da prova objetiva será de até 4 horas. 

 

5.7. Desde já, ficam os candidatos convocados a comparecerem com antecedência de 1 (uma) hora ao local das provas, 

munidos de caneta esferográfica azul ou preta de ponta grossa. 

 

5.8. O candidato só poderá retirar-se definitivamente do recinto de realização da prova após 1 (uma) hora contada do seu 

efetivo início. 

 

5.9. Durante as provas, não será permitida comunicação entre candidatos, nem a utilização de máquina calculadora e/ou 

similares, livros, anotações, réguas de cálculo, impressos ou qualquer outro material de consulta. 

 

5.10. Para a segurança dos candidatos e a garantia da lisura do Processo Seletivo, a CURSIVA Assessoria e Consultoria 

poderá proceder, como forma de identificação, à coleta da impressão digital de todos ou de alguns candidatos no dia de 

realização das provas, bem como usar detector de metais. 

 

5.11. Para a abertura do malote de provas, bem como o envelope contendo as mesmas, serão selecionados ao mesmo 3 

(três) candidatos, presentes na respectiva sala em que será realizada a prova, para verificar a inviolabilidade dos mesmos. 

Os seus nomes, bem como sua assinatura constará no termo de abertura do lacre das provas.  

 

5.12. O caderno de questões é o espaço no qual o candidato poderá desenvolver todas as técnicas para chegar à resposta 

adequada, permitindo-se o rabisco e a rasura em qualquer folha, EXCETO no CARTÃO DE RESPOSTAS. 

 

5.13. A correção das provas será feita por meio eletrônico - leitura ótica, sendo o CARTÃO DE RESPOSTAS o único 

documento válido e utilizado para esta correção. Este deve ser preenchido com bastante atenção. Ele não poderá ser 

substituído, tendo em vista sua codificação, sendo o candidato o único responsável pela entrega do mesmo devidamente 

preenchido e assinado. É obrigação do candidato conferir seus dados no cartão de respostas e assinar no local indicado. 

A não entrega do cartão de respostas implicará na automática eliminação do candidato do certame. A falta de assinatura 

no cartão poderá também implicar na eliminação do candidato do certame. 

 

5.14. Será atribuída nota 0 (zero) à resposta que, no cartão de respostas estiver em desconformidade com as instruções, não 

estiver assinalada ou que contiver mais de uma alternativa assinalada, emenda, rasura ou alternativa marcada a lápis, 

ainda que legível. 

 

5.15. Em nenhuma hipótese, será considerado para correção e respectiva pontuação o caderno de questões. 

 

5.16. O candidato, ao terminar a prova objetiva, devolverá ao fiscal da sala, juntamente com o cartão de respostas, o 

caderno de questões, tendo em vista a obrigatoriedade de arquivo pela empresa responsável pelo certame. 

 

5.17. Será permitido aos candidatos copiar seu cartão de respostas, para conferência com o gabarito oficial. 

 

5.18. Por razões de ordem técnica, de segurança e de direitos autorais não serão fornecidas cópias das provas a candidatos 

ou instituições de direito público ou privado, mesmo após o encerramento do Processo Seletivo. 

 

5.19. Ao final da prova objetiva, os três últimos candidatos de cada sala de prova deverão permanecer no recinto, a fim de 

assinar todos os cartões resposta e lacrar o envelope dos mesmos. O nome destes, com suas devidas assinaturas constarão 

no termo de lacre. 

 

5.20. O gabarito das provas, bem como o caderno de provas estará disponível no site da empresa, www.cursivani.com.br a 

partir das 20 horas do dia 20 de dezembro de 2015 e no site da prefeitura www.aguasdechapeco.sc.gov.br no dia 21 de 

dezembro de 2015. 

 

CAPÍTULO VI - DA PROVA PRÁTICA - Para os cargos de MOTORISTA (todos) e OPERADOR DE MÁQUINAS 

(todos). 

 

http://www.aguasdechapeco.sc.gov.br/


6.1. A Prova Prática destina-se a avaliar os conhecimentos práticos que os candidatos possuem no desempenho de 

atividades que são inerentes ao cargo pleiteado, constando de demonstração prática de sua habilitação na execução das 

atribuições do cargo. 

 

6.2. A Prova Prática será informada por edital e somente serão convocados os candidatos aprovados na primeira etapa do 

Processo Seletivo. 

 

6.3. Realizada a Prova Prática, será considerado aprovado o candidato que obtiver nota igual ou superior a 5,00 (cinco) na 

soma de notas da Prova Objetiva e da Prova Prática. 

 

6.4. A prova será aplicada nos equipamentos e nas especificações que seguem, podendo haver alteração de equipamento, 

em caso de comprovada necessidade. 

 

6.5. Para os cargos de motorista (todos) - A prova prática de direção veicular consistirá na condução de veículo, conforme 

o cargo e será composta de duas partes, quais sejam: manobras em local determinado e direção de veículo em percurso na 

via pública. 

 

6.6. Para os cargos de operador de máquina - A prova consistirá na verificação de itens, condições do equipamento e 

manutenção preventiva, bem como a condução e operação de um trator de pneu. 

 

6.7. Na aplicação da prova, com utilização de equipamentos de elevado valor, pertencentes ou sob a responsabilidade do 

Município ou da entidade que realiza o certame, poderá ser procedida, a critério da Banca de aplicação, a imediata 

exclusão do candidato que demonstre não possuir a necessária capacidade no seu manejo, sem risco de danificá-los. 

 

6.8. Haverá um tempo máximo para a realização de cada item/quesito da prova, que será fixado pela comissão de provas, 

considerando a dificuldade e demais aspectos necessários para o desempenho satisfatório dos testes, por parte dos 

candidatos. 

 

6.9. O candidato, ao terminar a prova prática, deverá se retirar do local de aplicação da prova a fim de não prejudicar o 

andamento do processo avaliatório, bem como não intervir psicologicamente na avaliação do próximo candidato. 

 

6.10. Todos os candidatos deverão apresentar-se com trinta minutos de antecedência, em trajes apropriados para o teste, 

portando cédula de identidade, documento de inscrição e Carteira Nacional de Habilitação – CNH válida conforme 

exigência do cargo (Não serão aceitos protocolos ou encaminhamentos da mesma, nem Permissão para Dirigir). 

 

6.12. Caso se verifique a inviabilidade técnica para realização da Prova Prática ou de Aptidão Física na data fixada para 

sua realização, tendo em vista as condições meteorológicas do clima (chuva, tempestades, etc.) o município de Águas de 

Chapecó reserva-se o direito de transferir a realização dos testes e fixará, dentro de 3 (três) dias úteis, a nova data para a 

realização das provas. 

 

CAPÍTULO VII - DA PROVA DE TÍTULOS - Para Professores (todos). 

 

7.1. Os candidatos deverão apresentar seus títulos para concorrer à segunda etapa do Processo Seletivo, até o último dia 

das inscrições. Não serão recebidos títulos em outra ocasião. 

 

7.1.1. Serão recebidos os títulos de todos os candidatos e avaliados apenas para os aprovados na Prova Objetiva. 

 

7.2. Essa Prova será somente classificatória, sendo que o candidato aprovado/habilitado que deixar de entregar seus títulos 

não terá somados os pontos correspondentes a essa etapa, mas não ficará eliminado do Processo Seletivo, pela não 

entrega. 

 

7.3. Tabela de Avaliação de Títulos. 

 

ÍNTENS TITULO PONTUAÇÃO 

1. Curso completo de Pós-Graduação 01 1,0 

2. Curso de Graduação – Curso superior e/ou Licenciatura Plena – (concluído) 01 0,50 

3. Cursos, Seminários, Jornadas, Treinamentos, Oficinas, Workshops, Simpósios,   



Congressos, etc., desde que relacionados com o cargo de inscrição, com a data de 

início da realização do evento dentro dos últimos cinco anos, contados da data de 

encerramento do período para entrega dos títulos, de acordo com o descrito ao 

lado: 

 

Títulos que não apresentarem o período de realização do evento não serão 

pontuados. 

 

Neste item os cursos serão restritos a 200 (duzentas) horas e deverão ser 

encaminhados no máximo 04 (quatro) títulos. Caso o candidato entregue número 

de títulos superior, serão desconsiderados. 

 

 

 

04 

01 Hora – 

corresponde a 

0,0025 

 

Pontuação Máxima: 

0,5 

MÁXIMO 06 2,0 

6. Títulos de formação de nível médio, técnico (médio, pós-médio) não serão pontuados. Títulos de graduação ou pós-

graduação, além do de exigência terão pontuação conforme itens 1, 2. 

7. Os diplomas de Graduação – curso superior ou licenciatura plena e os de pós-graduação em nível de especialização, 

mestrado ou doutorado devem estar devidamente registrados e para estes não serão aceitos históricos escolares, 

declarações ou atestados de conclusão do curso ou das respectivas disciplinas. 

8. Para comprovação do item 3 desta grade, o comprovante deverá ser o diploma, certificado de conclusão do curso, 

declaração ou atestado, em papel com timbre da entidade promotora, devendo ser expedido pela mesma. Não serão 

pontuados boletim de matrícula, histórico escolar ou outra forma que não a determinada acima, não devendo o 

candidato entregar documentos que não estejam na forma exigida. 

9. Cursos sem carga horária definida não serão pontuados. 

 

7.4. APRESENTAÇÃO DOS TÍTULOS: 

 

7.4.1. Os títulos deverão ser enviados via correio para o endereço: CURSIVA Assessoria e Consultoria – Rua Anir Zauza, 

136– Centro – 89818-000 - Nova Itaberaba –SC. 

 

7.4.2. Os títulos deverão estar em envelope lacrado com nome, número da inscrição e cargo pretendido.  

 

7.4.3 O candidato deverá apresentar uma fotocópia de cada título. Os títulos entregues não serão devolvidos. 

 

7.4.4. Não serão pontuados os títulos que não estiverem acompanhados da respectiva relação, assim como aqueles não 

relacionados, mesmo que entregues. 

 

7.4.5. Na relação dos títulos, o candidato declarará expressamente o curso que possui como requisito de habilitação. 

 

7.4.6. Os títulos e respectiva relação serão entregues em envelope, devidamente identificado com seu nome, número de 

inscrição e cargo. 

 

7.4.7. Os documentos comprobatórios de títulos não podem apresentar rasuras, emendas ou entrelinhas, sob pena de não 

serem pontuados. 

 

7.4.8. O candidato que possuir alteração de nome (casamento, separação, etc.) deverá anexar cópia do documento de 

identidade, bem como do documento comprobatório da alteração sob pena de não ter pontuados títulos com nome 

diferente da inscrição e/ou identidade. 

 

7.4.9. Comprovada em qualquer tempo, irregularidade ou ilegalidade na obtenção dos títulos do candidato, bem como 

encaminhamento de um mesmo título em duplicidade, com o fim de obter dupla pontuação, o candidato terá anulada a 

totalidade de pontos desta prova. Comprovada a culpa do candidato este será excluído do Processo Seletivo. 

 

7.4.10. Não serão recebidos títulos de eventos datados anteriormente ao disposto na grade, bem como não serão 

pontuados os títulos que excederem ao máximo em quantidade e pontos, conforme disposição supra. 

 

CAPÍTULO VIII - DOS RECURSOS 

 

8.1. Será admitido recurso quanto: 



a) Ao indeferimento/não processamento de inscrição; 

b) À formulação das questões, respectivos quesitos e gabarito das mesmas; 

c) Aos resultados parciais e finais do Processo Seletivo. 

 

8.2. Todos os recursos deverão ser interpostos de acordo com os prazos, em até 02 (dois) dias, divulgados por edital de 

cada evento. 

 

8.3. Os recursos deverão ser protocolados on-line, através do site www.cursivani.com.br, no prazo estipulado por Edital. 

 

8.4. Para cada questionamento deverá ser utilizado um formulário eletrônico, com todos os dados solicitados devidamente 

preenchidos, no qual deve ser circunstanciada exposição a respeito das questões, pontos ou títulos para as quais, em face 

às normas do certame, contidas no Edital, da natureza do cargo a ser provido ou do critério adotado, deveria ser atribuído 

maior grau ou número de pontos, bem como as razões do pedido de revisão e o total dos pontos pleiteados. 

 

8.5. Os recursos que forem apresentados deverão obedecer rigorosamente os preceitos que seguem. 

 

8.6. Não se conhecerão os recursos que não contenham os dados acima e os fundamentos do pedido, inclusive os pedidos 

de simples revisão da prova ou nota. 

 

8.7. Serão desconsiderados os recursos interpostos fora do prazo, enviados por via postal, fax e e-mail ou em desacordo 

com este Edital. 

 

8.8. A CURSIVA Assessoria e Consultoria não se responsabiliza por recurso não recebido por motivos de ordem técnica 

dos computadores, falhas de comunicação, congestionamentos de linha, ou outros fatores de ordem técnica que 

impossibilitem a transferência de dados ou a impressão dos documentos solicitados. 

 

8.9. Em caso de haver questões que possam ser anuladas por decisão da Comissão Executora, estas serão consideradas 

como respondidas corretamente por todos os candidatos, independente de terem recorrido, quando serão computados os 

pontos respectivos, exceto para os que já receberam a pontuação. 

 

8.10. Se houver alguma alteração de gabarito, por força de impugnações, as provas serão corrigidas de acordo com a 

alteração. 

 

8.11. É de responsabilidade do candidato o correto preenchimento de todos os dados solicitados nos formulários 

eletrônicos de quaisquer dos recursos previstos para este Processo Seletivo. Os recursos que não estejam com todos os 

dados solicitados devidamente preenchidos, não serão aceitos. 

 

8.12. Os recursos serão analisados individualmente, porém as respostas serão divulgadas por questão e não direcionadas a 

cada candidato. 

 

CAPÍTULO IX - DA APROVAÇÃO E CLASSIFICAÇÃO 

 

9.1. A nota final, para efeito de classificação dos candidatos, será igual à soma das notas obtidas na prova objetiva, prova 

de títulos, prova prática, conforme aplicada ao cargo. 

 

9.2. A classificação final do Processo Seletivo será publicada por edital, apresentará apenas os candidatos aprovados por 

cargo, em ordem decrescente de pontos e será composta de duas listas, contendo a primeira, a pontuação de todos os 

candidatos, inclusive a das pessoas com deficiência e a segunda somente a pontuação destes últimos, se houver 

aprovados. 

 

9.3. Na hipótese de igualdade no total de pontos entre os aprovados, o desempate de notas processar-se-á com os 

seguintes critérios: 

 

9.3.1. Para TODOS os cargos, em que houver candidatos com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, em 

conformidade com o art. 27, parágrafo único, da Lei 10741/2003 - Estatuto do Idoso será utilizado o critério da maior 

idade. 

 



9.3.3. Após a aplicação dos critérios acima, se ainda persistir o empate, o desempate ocorrerá, conforme segue: 

 

9.3.3.1. Para todos os cargos  

a) obtiver maior nota em conhecimentos específicos; 

b) obtiver maior nota em português; 

c) obtiver maior nota em raciocínio lógico matemático; 

d) obtiver maior nota em informática; 

d) obtiver maior nota em conhecimentos gerais; 

e) maior idade, considerando-se ano, mês e dia de nascimento. 

 

9.4. Persistindo o empate entre os candidatos, depois de aplicados os critérios acima, o desempate se dará através do de 

sorteio público, em local e data a ser definida pela empresa organizadora do certame. 

 

CAPÍTULO X - DA ADMISSÃO DAS VAGAS 

 

10.1. As vagas serão preenchidas, obedecendo, rigorosamente a ordem de classificação dos candidatos aprovados. 

 

10.2.  Caso venha a mudar de endereço ou telefone mencionado no ato da inscrição do processo seletivo, o candidato 

aprovado terá a responsabilidade de manter seus dados cadastrais (endereço/telefone) atualizados, protocolando na 

prefeitura de Águas de Chapecó/SC. 

 

10.3. O candidato que não comprovar a formação mínima exigida para o cargo pretendido, na data da admissão, será 

desclassificado. 

 

10.4. O candidato convocado, e que estiver apto à admissão, deverá apresentar documentação comprobatória das 

condições previstas na inscrição e dos requisitos estabelecidos na legislação municipal. 

 

10.5. A não apresentação da documentação comprobatória até a data marcada para admissão implicará na desistência 

tácita do candidato convocado. 

 

10.7. Ficam advertidos os candidatos de que, no caso de contratação, a posse no cargo só lhes será deferida no caso de 

exibirem: 

a) a documentação comprobatória das condições previstas no Capítulo II - item 2.6 deste Edital acompanhada de 

fotocópia; 

b) atestado de boa saúde física e mental a ser fornecido, por Médico ou Junta Médica do Município ou ainda, por 

esta designada, mediante exame médico, que comprove aptidão necessária para o exercício do cargo, bem como a 

compatibilidade para os casos de deficiência física; 

c) declaração por escrito, sob as penas da lei, que não encontra-se inserido nas vedações do Art., 2º, da Lei 

Complementar nº 106, de 18.12.2013 - Lei da Ficha Limpa Municipal; 

d) declaração negativa de acumulação de cargo, emprego ou função pública, conforme disciplina a Constituição 

Federal/1988, em seu Artigo 37, XVI e suas Emendas. 

 

10.8. Os candidatos com deficiência, se aprovados e classificados, serão submetidos a uma Junta Médica Oficial para a 

verificação da deficiência, bem como da compatibilidade de sua deficiência com o exercício das atribuições do cargo. 

 

10.9. Os candidatos aprovados e convocados irão prestar serviços na jurisdição territorial do município de Águas de 

Chapecó/SC, podendo ser na sede, distritos, bairros e/ou localidades, de acordo com as necessidades da administração do 

município. 

 

10.11. A convocação para nomeação dar-se-á por Edital, publicado no Órgão Oficial do Município (mural) e no site oficial 

do Município de Águas de Chapecó/SC e outra forma que se julgar necessária, sem prejuízo do contato telefônico ou por 

correio eletrônico. 

 

10.12. O candidato aprovado que não comparecer no prazo determinado no Edital de Convocação, para assumir a vaga 

ofertada, será automaticamente eliminado deste Processo Seletivo, ficando o Poder Público autorizado ao chamamento do 

candidato subsequentemente classificado. 

 



10.13. O ato de inscrição implica na aceitação destas e demais condições do presente Edital, em caso desclassificação e 

nomeação, a observância do Regime Jurídico nele indicado. 

 

10.14. A verificação em qualquer época, de declaração falsa ou inexata de dados constantes da ficha de inscrição, bem 

como a apresentação de documentos falsos ou a prática de atos dolosos pelo candidato, importará na anulação de sua 

inscrição e de todos os atos dela decorrentes, sem prejuízo de outros procedimentos legais. 

 

10.15. Os cartões resposta deste Processo Seletivo serão arquivados pela instituição responsável pela elaboração e correção 

das provas. 

 

 

CAPÍTULO XI - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

11.1. Não poderão participar do Processo Seletivo, os membros da comissão especial do processo seletivo e os 

profissionais responsáveis pela elaboração das provas escritas objetivas, assim como seus parentes consanguíneos ou por 

afinidade, em linha reta ou colateral, até terceiro grau. 

 

11.2. A inexatidão das informações falta e/ou irregularidades de documentos, ainda que verificadas posteriormente, 

eliminarão o candidato do Processo Seletivo, anulando-se todos os atos decorrentes da inscrição. 

 

11.3. Os casos omissos serão resolvidos pelo Município de Águas de Chapecó em conjunto com a CURSIVA Assessoria e 

Consultoria. 

 

11.4. O Processo Seletivo terá validade de 01 (um) ano, a contar da data de publicação da homologação do resultado final 

com a respectiva classificação, podendo ser prorrogado por igual período, a critério da Administração. 

 

11.5. Integram o presente Edital: 

Anexo I - Descritivo das Atribuições dos Cargos; 

Anexo II - Conteúdos Programáticos; 

Anexo III - Cronograma. 

Anexo IV – Requerimento – Isenção da Taxa de Inscrição. 

Anexo V – Modelo de Requerimento - Pessoas com Deficiência;  

Anexo VI – Modelo Requerimento Relação de Títulos. 

 

Águas de Chapecó, 19 de novembro de 2015. 

 

 

 

ANDRÉ MAX TORMEN 

Prefeito Municipal 

  



ANEXO I - 

ATRIBUIÇÕES DO CARGO 

 

AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE 

 O Agente Comunitário de Saúde tem como atribuição o exercício de atividades de prevenção de doenças e promoção 

da saúde, comunitárias, individuais ou coletivas, desenvolvidas em conformidade com as diretrizes do SUS e sob 

supervisão do gestor municipal, distrital, estadual ou federal.  

 Trabalhar com adscrição de famílias em base geográfica definida, a microárea;  

 Realizar diagnóstico demográfico e sócio-cultural da comunidade;  

 Cadastrar todas as pessoas de sua microárea e manter os cadastros atualizados; 

 Orientar as famílias quanto à utilização dos serviços de saúde disponíveis;  

 A promoção de ações de educação para a saúde individual e coletiva;  

 Realizar atividades programadas e de atenção à demanda espontânea; 

  Acompanhar, por meio de visita domiciliar, todas as famílias e indivíduos sob sua responsabilidade. 

 O registro, para fins exclusivos de controle e planejamento das ações de saúde, de nascimentos, óbitos, doenças e 

outros agravos à saúde;  

 O estímulo à participação da comunidade nas políticas públicas voltadas para a área da saúde;  

 A realização de visitas domiciliares periódicas para monitoramento de situações de risco à família; e  

 Desenvolver ações que busquem a integração entre a equipe de saúde e a população adscrita à UBS, considerando as 

características e as finalidades do trabalho de acompanhamento de indivíduos e grupos sociais ou coletividade; 

  Desenvolver atividades de promoção da saúde, de prevenção das doenças e agravos e de vigilância à saúde, por meio 

de visitas domiciliares e de ações educativas individuais e coletivas nos domicílios e na comunidade, como por 

exemplo, combate à Dengue, malária, leishmaniose, entre outras, mantendo a equipe informada, principalmente a 

respeito das situações de risco;  

 Estar em contato permanente com as famílias, desenvolvendo ações educativas, visando à promoção da saúde, à 

prevenção das doenças, e ao acompanhamento das pessoas com problemas de saúde, bem como ao acompanhamento 

das condicionalidades do Programa Bolsa Família ou de qualquer outro programa similar de transferência de renda e 

enfrentamento de vulnerabilidades implantado pelo Governo Federal, estadual e municipal de acordo com o 

planejamento da equipe. 

  Participar das ações de vigilância em saúde, principalmente em momentos de epidemias e endemias. Participar das 

ações de organizações integradas à equipe de saúde. Alimentar o sistema de informação e-Sus, e outros sistemas de 

coleta de dados da Atenção Básica. 

AUXILIAR ADMINISTRATIVO 

 Executar serviços de digitação em geral; 

 Transcrever atos oficiais; 

 Tratar, preencher documentos, formulários, fichas, cartões e outros; 

 Codificar dados e documentos;  

 Preparar índices e fichários, mantendo-os atualizados; 

 Providenciar material de expediente; 

 Selecionar, controlar e arquivar documentos e publicações oficiais; 

 Colaborar na redação/confecção de relatórios anuais e parciais atendendo exigências do órgão; 

 Realizar registros em geral e manter atualizado e organizado seu arquivo; 

 Providenciar os serviços de reprografia e multiplicação de documentos; 

 Secretariar autoridades de hierarquia superior, taquigrafando, redigindo expedientes relacionados as suas atividades; 

 Preparar documentos necessários para o funcionamento do órgão; 

 Operar aparelhos de processamento de dados e outros equipamentos eletrônicos; 

 Atender e transferir ligações telefônicas; 

 Atender usuários de Biblioteca; 

 Prestar auxílio à toda atividade técnica, desenvolvida na sua área de atuação; 

 Organizar e controlar os serviços de recepção, encaminhamento de documentação e correspondência em geral;  

 Controlar e arquivar publicações oficiais;  



 Orientar e elaborar a classificação, codificação, catalogação e tramitação de papéis e documentos sob sua 

responsabilidade;  

 Redigir instruções, ordens de serviço, minutas de cartas, ofícios, minutas de contratos, memorandos e atos 

administrativos sobre assuntos do órgão;  

 Acompanhar processos administrativos; 

 Prestar apoio logístico; 

 Executar outras atividades correlatas, inclusive as editadas no respectivo regulamento da profissão. 

 

AUXILIAR DE SERVIÇOS EXTERNOS 

 Zelar e cuidar da conservação de equipamentos públicos municipais, tais como escolas e praças;  

 Percorrer a área sob a sua responsabilidade; inspecionar no sentido de impedir incêndios e depredações;  

 Comunicar qualquer irregularidade verificada;  

 Efetuar pequenos reparos e consertos;  

 Providenciar os serviços de manutenção em geral;  

 Ter sob a sua guarda materiais destinados às atividades de seu setor de trabalho, bem como materiais de competição 

esportiva e outros;  

 Zelar pela limpeza e conservação de praças, parques, jardins, recintos e prédios;  

 Solicitar e manter controle de materiais necessários à limpeza, manutenção e conservação dos locais sob sua 

responsabilidade;  

 Conduzir ao local de trabalho equipamentos técnicos; executar tarefas auxiliares, tais como: fabricação e colocação de 

cabos em ferramentas, montagem e desmontagem de motores, máquinas e caldeiras, confecção e conserto de capas e 

estofamentos: operar, entre outras, máquinas de pequeno porte, serras, cortador de grama, máquinas de fabricar telas, 

arame e similares;  

 Acender forjas;  

 Auxiliar serviços de jardinagem;  

 Cuidar de árvores frutíferas;  

 Lavar, lubrificar e abastecer veículos e motores;  

 Abastecer máquinas;  

 Limpar estátuas e monumentos;  

 Vulcanizar e recauchutar pneus e câmaras;  

 Auxiliar na preparação de asfalto;  

 Manejar instrumentos agrícolas;  

 Executar serviços de lavoura (plantio, colheita, preparo de terreno, adubações, pulverizações e similares);  

 Aplicar inseticidas e fungicidas; zelar pelo funcionamento e limpeza de equipamentos utilizados ou em uso;  

 Carregar e descarregar veículos em geral; transportar, arrumar e elevar mercadorias, materiais de construção, móveis 

e outros; fazer mudanças;  

 Proceder à abertura de valas; efetuar serviço de capina em geral;  

 Varrer, escovar, lavar e remover lixos e detritos das vias públicas e próprios municipais;  

 Executar serviços de limpeza nas dependências internas e externas do órgão, jardins, garagens e seus veículos; 

 Zelar pela conservação e manutenção de sanitários públicos; 

 Auxiliar em tarefas de construção, calçamento e pavimentação em geral;  

 Auxiliar no recebimento, pesagem e contagem de materiais;  

 Cavar sepulturas e auxiliar no sepultamento;  

 Cuidar de currais e terrenos baldios;  

 Alimentar animais sob supervisão;  

 Lavar peças e dependências de oficinas, garagens e similares;  

 Executar serviços de jardinagem compreendendo: semeadura, transplante de mudas, poda, preparação e conservação 

do solo de praças e jardins públicos;  

 Irrigar, adubar e conservar o solo apropriado para produção de mudas;  

 Controlar a produção e distribuição de mudas do viveiro municipal;  

 Coletar sementes e mudas de plantas nativas;  

 Distribuir, mediante autorização superior as mudas do viveiro municipal;  

 Relatar anormalidades verificadas;  

 Zelar pelas instalações do viveiro de mudas do Município;  



 Fazer os trabalhos necessários para o assentamento de pedras irregulares, paralelepípedos ou alvenaria poliédrica, 

tais como: determinar o alinhamento da obra, preparar o solo, assentar pedras, lajes, mosaicos e pedras portuguesas e 

outras;  

 Fazer rejuntamento de pedras com asfalto;  

 Abrir, repor e consertar calçamentos;  

 Fazer assentamentos de meio-fio;  

 Executar serviços braçais; 

 Manter em condições de funcionamento os equipamentos de proteção contra incêndios ou quaisquer outras relativas 

à segurança do órgão. 

 Executar outras tarefas afins, de acordo com as necessidades peculiares do órgão. 

 

AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS 

 Zelar pela manutenção das instalações, mobiliários e equipamentos do órgão; 

 Executar trabalhos braçais; 

 Executar serviços de limpeza nas dependências internas e externas do órgão, jardins, garagens e seus veículos; 

 Conservar áreas externas; 

 Executar serviços auxiliares de limpeza, revisão e acondicionamento das peças e lubrificação das máquinas; 

 Executar instalações e reparos de manutenção em geral; 

 Manter em condições de funcionamento os equipamentos de proteção contra incêndios ou quaisquer outras relativas 

à segurança do órgão; 

 Executar serviços de copa, cozinha, com atendimento aos servidores e alunos; 

 Receber, protocolar e entregar correspondência interna e externa; 

 Limpar recintos e acessórios; 

 Requisitar material necessário aos serviços; 

 Controlar o almoxarifado; 

 Processar cópia de documentos; 

 Receber, orientar e encaminhar o público, informando sobre localização de pessoas ou dependências do órgão; 

 Receber e transmitir mensagens; 

 Encarregar-se da abertura e fechamento das dependências do órgão; 

 Encarregar-se da limpeza e polimento de veículos e máquinas; 

 Relatar as anormalidades verificadas; 

 Atender telefone e transmitir ligações; 

 Executar outras tarefas afins, de acordo com as necessidades peculiares do órgão. 

 

 

ENFERMEIRO 

 Participar no planejamento, execução, coordenação e avaliação de planos e programas de saúde; 

 Participar da formulação das normas e diretrizes gerais dos programas de saúde desenvolvidas pela Instituição; 

 Elaborar, implementar e executar normas e diretrizes específicas de enfermagem; 

 Organizar e dirigir serviços de enfermagem e de suas atividades técnicas e auxiliares; 

 Fazer consultoria, auditoria e emitir pareceres sobre a matéria de enfermagem; 

 Desenvolver atividades de supervisão em todos os níveis assistenciais; 

 Prestar assessoria quando solicitado; 

 Desenvolver educação continuada de acordo com as necessidades identificadas. 

 Promover a avaliação periódica da qualidade da assistência de enfermagem prestada. 

 Participar do planejamento e prestar assistência em situações de emergência e de calamidade pública, quando 

solicitado; 

 Elaborar e executar uma política de formação de Recursos Humanos de Enfermagem de acordo com as necessidades 

da Instituição; 

 Realizar consulta de enfermagem e prescrever a assistência requerida; 

 Fazer notificação de doenças transmissíveis; 

 Participar das atividades de vigilância epidemiológica; 

 Dar assistência de enfermagem no atendimento às necessidades básicas do indivíduo, família e à comunidade de 

acordo com os programas estabelecidos pela Instituição. 

 Identificar e preparar grupos da comunidade para participar de atividades de promoção e prevenção da saúde; 

 Participar de programas de saúde desenvolvidos pela comunidade; 

 Promover e participar de atividades de pesquisa operacional e estudos epidemiológicos; 



 Elaborar informes técnicos para divulgação; 

 Colaborar no desenvolvimento das atividades com a saúde ocupacional da Instituição em todos os níveis de atuação; 

 Participar nos programas de higiene e segurança do trabalho e de prevenção de acidentes e de doenças profissionais e 

do trabalho; 

 Aliar a atuação clinica à pratica da saúde coletiva; 

 Dirigir órgão de enfermagem integrante da estrutura básica da instituição de saúde; 

 Prevenir e controlar as infecções hospitalares (unidades de atendimentos); 

 Participar efetivamente da política de saúde do município, através dos programas implantados; 

 Desempenhar outras funções afins, inclusive as editadas no respectivo regulamento da profissão.  

 

ENGENHEIRO CIVIL 

 Realizar supervisão, coordenação e orientação técnica;  

 Fazer estudo, planejamento, projeto e especificação;  

 Fazer estudo de viabilidade técnico-econômica;  

 Assistência, assessoria e consultoria;  

 Realizar a direção de obra e serviço técnico;  

 Realizar vistoria, perícia, avaliação, arbitramento, laudo e parecer técnico;  

 Elaborar orçamento;  

 Realizar a padronização, mensuração e controle de qualidade;  

 Ser responsável pela execução de obra e serviço técnico;  

 Realizar a fiscalização de obra e serviço técnico;  

 Realizar a condução de equipe de instalação, montagem, operação, reparo ou manutenção;  

 Executar a instalação, montagem e reparo;  

 Realizar a operação e manutenção de equipamento e instalação; 

 Fazer a execução de desenho técnico;  

 Planejar, programar, organizar, coordenar a execução das atividades relacionadas com a construção, reforma, 

manutenção e locação de prédios escolares, administrativos e esportivos, bem como a definição das instalações e 

equipamentos;  

 Executar serviços de urbanismo, obras de arquitetura paisagística e obras de decoração arquitetônica;  

 Orientar o mapeamento e a cartografia de levantamentos feitos a áreas operacionais;  

 Realizar exame técnico de processos relativos a execução de obras compreendendo a verificação de projetos e das 

especificações quanto as normas e padronizações;  

 Participar da elaboração e execução de convênios que incluam projetos de construção, ampliação ou remoção de 

obras e instalações;  

 Fazer avaliações, perícias e arbitramentos relativos à especialidade; 

 Acompanhar e analisar o cumprimento dos contratos celebrados para a execução de obras e serviços; 

 Efetuar constante fiscalização dos prédios próprios ou locados pelo órgão, com a finalidade de controlar as condições 

de uso e habitação; 

 Embargar construções que não atendam as especificações do projeto original e as normas de responsabilidade técnica; 

 Executar estudo, projeto, fiscalização e construção de núcleos habitacionais e obras. 

 Fiscalizar imóveis financiados pelo órgão; 

 Participar de comissões técnicas; 

 Propor baixa e alienação dos veículos e equipamentos considerados inservíveis; 

 Elaborar projetos de loteamentos; 

 Coordenar e supervisionar a manutenção de equipamentos;  

 Estudar e desenvolver métodos operacionais, bem como, baixar normas e instruções disciplinadoras para o uso e 

manutenção dos veículos, equipamentos e obras municipais; 

 Elaborar projetos, analisar, fiscalizar e executar instalações elétricas, telefônicas, sinalização, sonorização e relógio 

sincronizado; 

 Projetar subestação de energia elétrica, quadros de comando, calculando todos os dispositivos de projeção e 

comando, adaptando-os às necessidades do sistema elétrico; 

 Executar a locação de obras, junto à topografia e batimetria; 

 Apresentar relatórios de suas atividades; 

 Desempenhar tarefas semelhantes, inclusive as editadas no respectivo regulamento da profissão.  

 

FARMACÊUTICO 

 Aviar, classificar e arquivar receitas; 



 Registrar saída de medicamentos sob regime de controle sanitário especial, em livro próprio; 

 Apresentar mapas e balanços periódicos dos medicamentos utilizados e em estoque; 

 Controlar receitas e serviços de rotulagem, realizando periodicamente o balanço de entorpecentes e equiparados; 

 Adquirir e controlar estoque de medicação clínica principalmente psiquiátrica de entorpecentes e equiparados; 

 Cadastrar informações sobre unidades de distribuição de medicamentos e vacinas; 

 Supervisionar e assessorar a análise física e química de embalagens, recipientes e invólucros dos medicamentos a fim 

de evitar que os mesmos alterem suas características farmacodinâmicas; 

 Assessorar autoridades superiores, preparando informes e documentos sobre legislação e assistência farmacêutica a 

fim de servirem de subsídios para elaboração de ordens de serviços, portarias, pareceres e outros; 

 Coordenar, supervisionar ou executar todas as etapas de realização dos trabalhos de análises clínicas, análises 

bromatológicas, ou determinações laboratoriais relacionadas com sua área de competência; 

 Orientar, supervisionar e dar assistência aos técnicos e auxiliares de laboratório na execução de suas atividades; 

 Responsabilizar-se pelos aparelhos e equipamentos de laboratório, bem como, orientar a sua correta utilização; 

 Assinar todos os documentos elaborados nos laboratórios; 

 Articular-se com a chefia da unidade, visando o bom desempenho das atividades laboratoriais, e o bom 

relacionamento de pessoal; 

 Realizar nos laboratórios de análises clínicas especialidade de administração laboratorial, utilizando-se de todas as 

técnicas preconizadas pela administração de empresas e hospitais; 

 Desempenhar funções de dispensação ou manipulação de fórmulas magistrais e farmacopéicas; 

 Fiscalização profissional sanitárias;  

 Participar da elaboração e ou fazer cumprir normas e disposições gerais relativas ao armazenamento, controle de 

estoque e distribuição de medicamentos, germicidas e produtos correlatos, garantindo sua qualidade e otimizando a 

terapia medicamentosa;  

 Participar de discussões técnicas para seleção e aquisição de medicamentos, germicidas e produtos correlatos, 

garantindo sua qualidade e otimizando a terapia medicamentosa;  

 Elaborar manuais de procedimentos, manuais técnicos, formulários e lista de medicamentos, buscando normatizar e 

operacionalizar o funcionamento da assistência farmacêutica, criando padrões técnicos e sanitários de acordo com a 

legislação;  

 Gerir racionalmente recursos materiais e humanos, de forma a dar garantia de qualidade aos serviços prestados na 

área de medicamentos;  

 Atender os receituários médicos, observando a legalidade da receita, avaliando a compatibilidade física e química, 

bem como averiguando a dose, via de administração, duração do tratamento e dose cumulativa dos medicamentos 

prescritos;  

 Informar de forma clara e compreensiva, sobre o modo correto de administração dos medicamentos, alertando sobre 

reações adversas e interações medicamentosas com alimentos e/ou produtos ingeridos concomitantemente;  

 Atuar na promoção da educação dos profissionais de saúde e de pacientes; atuar como fonte de informação sobre 

medicamentos aos outros profissionais de saúde;  

 Participar de equipe multidisciplinar, colaborando na elaboração, execução e avaliação de programas de saúde 

publica;  

 Executar funções como: reconstituição de medicamentos, preparo de misturas intravenosas e nutrição parenteral, 

fracionamento de doses, produção de medicamentos, e outras atividades passíveis de serem realizadas e atribuições 

do farmacêutico;  

 Atuar junto a central de esterilização na orientação de processos de desinfecção e esterilização de materiais;  

 Atuar em farmácia clinica;  

 Participar como membro de comissões de sua competência como: comissão de farmácia e terapêutica, padronização 

de medicamentos, comissão de controle de infecção hospitalar, licitações e pareceres técnicos;  

 Atuar no controle de qualidade de águas de consumo humano, residuárias e controle de operações de estação de 

tratamento de águas e esgotos domésticos e industriais de piscinas, praias e balneários, desde a coleta de amostras, 

análises físico químicas e microbiológicas, até emissão e assinatura de laudos e pareceres técnicos;  

 Executar e ou supervisionar análises físico-químicos, sensoriais, microscópicas, toxicológicas, microbiológicas, 

fitoquímicas, ensaios biológicos e outras, fazendo uso de metodologias e equipamentos necessários;  

 Atuar em farmácia homeopática, desde que devidamente habilitado;  

 Programar, supervisionar, inspecionar, bem como responder tecnicamente pela realização de exames laboratoriais, 

controle de qualidade de insumos de natureza biológica, química e física, emitindo laudos, pareceres e diagnósticos;  

 Fazer pesquisas quantitativas e qualitativas em amostras de materiais, dos exames requisitados;  

 Coordenar, executar e supervisionar atividades específicas do laboratório de análises clínicas, desde a coleta do 

material para análise, até entrega do laudo final ao cliente;  



 Executar e/ou supervisionar análises hematológicas, sorológicas, bacteriológicas, parasitológicas, coprológicas e 

outras, utilizando-se de aparelhos e técnicas específicas;  

 Prever, prover e controlar materiais e equipamentos, emitindo opinião técnica em sua aquisição; 

 Participar da equipe multidisciplinar, colaborando na elaboração de programas de saúde pública;  

 Zelar por sua segurança e de terceiros, bem como pela conservação e manutenção de materiais e equipamentos de seu 

ambiente de trabalho;  

 Participar efetivamente da política de saúde do município, através dos programas implantados pela secretaria 

municipal de saúde; 

  Executar outras atividades semelhantes, inclusive as editadas no respectivo regulamento da profissão.  

 

FISCAL DE TRIBUTOS E SERVIÇOS MUNICIPAIS 

 Fiscalizar o cumprimento do Código Tributário Municipal, Código de Postura, Código de Edificações e Zoneamento e 

demais disposições legais e regulamentares pertinentes; 

 Verificar a exatidão dos lançamentos efetuados pelo contribuinte nos livros fiscais e contábeis à vista dos documentos 

correspondentes; 

 Efetuar diligências para verificação de notas fiscais de prestação de serviços, apuração de denúncias, concessão de 

inscrição municipal e informações em processo fiscal; 

 Notificar e aplicar penalidades previstas em lei e regulamentos municipais; 

 Localizar evasões ou clandestinidade de receitas municipais; 

 Atender consultas de caráter tributário, fiscal de posturas, edificações e zoneamento; 

 Cooperar na atualização e aperfeiçoamento da legislação tributária e de planejamento urbano; 

 Executar inspeção em livros, documentos, registros e imóveis, para constatar a satisfação plena do Código Tributário 

Municipal; 

 Fiscalizar o transporte coletivo municipal, os táxis e lotações, os serviços funerários e outros serviços municipais 

permitidos, autorizados ou concedidos pelo Município; 

 Atuar na área da saúde pública, no cumprimento dos regulamentos municipais; 

 Orientar e fiscalizar as atividades e obra para a prevenção e preservação ambiental e da saúde, por meio de vistorias, 

inspeções e analises técnicas de locais, atividades, obras, projetos e processos, visando o cumprimento da legislação 

ambiental e sanitária; 

 Orientar o público sobre saúde e meio ambiente (orientações técnicas, palestras, cursos, conselhos deliberativos, etc); 

 Autuar infratores (intimar, notificar, advertir, ou multar); 

 Controlar documentos e processos administrativos; 

 Gerenciar atividades de fiscalização;  

 Desincumbir-se de outras atribuições ou tarefas semelhantes, de acordo com as peculiaridades do setor; 

 

FONOAUDIÓLOGO 

 Avaliar as deficiências do cliente, realizando exames fonéticos, da linguagem, audiometria, gravação e outras 

técnicas próprias; 

 Encaminhar o cliente ao especialista, orientando e fornecendo-lhe indicações; 

 Programar, desenvolver e supervisionar o treinamento de voz, fala, linguagem expressão,e compreensão do 

pensamento verbalizado e outros, orientando e fazendo demonstrações de respiração funcional, empostação de 

voz, treinamento fonético, auditivo, de dicção e organização do pensamento em palavras; 

 Emitir parecer quanto ao aperfeiçoamento ou à praticabilidade de reabilitação fonoaudiológica, avaliar os 

resultados do tratamento e dar alta, elaborar relatórios; 

 Aplicar os procedimentos fonoaudiólogicos e desenvolver programas de prevenção, promoção de saúde e 

qualidade de vida; 

 Executar atividades administrativas em sua área de atuação; 

 Elaborar relatórios e laudos técnicos em sua área de atuação; 

 Participar de programa de treinamento, quando convocado; 

 Participar, conforme a política interna da Instituição, de projetos, cursos, eventos, convênios e programas de 

ensino, pesquisa e extensão; 

 Executar tarefas pertinentes à área de atuação, utilizando-se de equipamentos e programas de informática; 

 Executar outras tarefas compatíveis com as exigências para o exercício da função. 

 

 

MOTORISTA (todos) 

 Dirigir veículos oficiais, transportando materiais e equipamentos; 



 Zelar pela conservação e limpeza do veículo sob sua responsabilidade; 

 Promover o abastecimento de combustíveis, água e óleo;  

 Verificar o funcionamento do sistema elétrico, lâmpadas, faróis, sinaleiras, buzinas e indicadores de direção;  

 Providenciar a lubrificação quando indicada;  

 Verificar o grau de densidade e nível de água da bateria, bem como a calibração dos pneus;  

 Efetuar pequenos reparos, ou reparos de emergência no veículo sob sua responsabilidade; 

 Recolher os veículos à garagem ou local destinado quando concluída a jornada do dia, comunicando qualquer defeito 

porventura existente;  

 Manter os veículos em perfeitas condições de funcionamento;  

 Comunicar ao chefe imediato a ocorrência de irregularidades ou avarias com a viatura sob sua responsabilidade; 

 Proceder o controle contínuo de consumo de combustível, lubrificantes e manutenção em geral; 

 Proceder o mapeamento de viagens, identificando o usuário, tipo de carga, seu destino, quilometragem, horários de 

saída e chegada; 

 Auxiliar na carga e descarga do material ou equipamento; 

 Encarregar-se do transporte e entrega de correspondência ou de carga que lhe for confiada;  

 Auxiliar médicos e enfermeiros na assistência a pacientes, conduzindo caixas de medicamentos, tubos de oxigênio, 

macas, etc;  

 Auxiliar Portadores de Necessidades Especiais (PNEs), idosos, pessoas doentes, no embarque e desembarque do 

veículo, bem como acomodação de cadeiras de rodas, muletas e outros;  

 Tratar os passageiros com respeito e urbanidade;  

 Manter atualizado o documento de habilitação profissional e do veículo; 

 Executar outras tarefas afins, de acordo com as peculiaridades do setor. 

 

OPERADOR DE MÁQUINA 

 Zelar pela conservação da máquina ou equipamento que lhe for entregue;  

 Realizar a manutenção básica das maquinas ou equipamentos; 

 Providenciar a lavação, o abastecimento de combustível, água e óleo, e a lubrificação da máquina; 

 Efetuar pequenos reparos na máquina sob sua responsabilidade; 

 Dirigir/operar máquinas como: trator de pneus, rolo compactador, perfuratriz, motoniveladora, trator de esteira, 

trator de pneu, pás carregadeiras, e outros equipamentos rodoviários, industriais e agrícolas; 

 Recolher as máquinas ou equipamentos à garagem ou local destinado quando concluída a jornada do dia, 

comunicando qualquer defeito porventura existente;  

 Manter as máquinas ou equipamentos em perfeitas condições de funcionamento;  

 Comunicar ao chefe imediato a ocorrência de irregularidades ou avarias com a máquina sob sua responsabilidade; 

 Proceder ao controle contínuo de consumo de combustível, lubrificação e manutenção em geral; 

 Planejar o trabalho ou serviços a ser realizados; 

 Proceder o mapeamento dos serviços executados, identificando o tipo de serviço, o local e a carga horária; 

 Manter atualizada a sua carteira nacional de habilitação e a documentação da máquina; 

 Efetuar os serviços determinados, registrando as ocorrências; 

 Executar outras tarefas afins. 

 

PROFESSORES (todos) 

 Participar da elaboração da proposta pedagógica do estabelecimento de ensino; 

 Elaborar e cumprir o plano de trabalho, segundo a proposta pedagógica do estabelecimento de ensino; 

 Zelar pela aprendizagem dos alunos, dando condições para a manutenção da saúde física e psíquica dos alunos; 

 Estabelecer estratégias de recuperação para os alunos de menor rendimento; 

 Ministrar os dias letivos e horas aula estabelecidos, além de participar integralmente dos períodos dedicados ao 

planejamento, avaliação e ao desenvolvimento profissional; 

 Colaborar com as atividades de articulação da escola com as famílias e a comunidade; 

 Executar o trabalho diário de forma a se vivenciar um clima de respeito mútuo e de relações que conduzam à 

aprendizagem; 

 Manter com os colegas o espírito de colaboração e solidariedade indispensável à eficiência da obra educativa; 

 Realizar com clareza, precisão e presteza, toda escrituração referente à execução da programação, freqüência e 

aproveitamento dos alunos; 

 Zelar pela conservação dos bens materiais, limpeza e o bom nome da escola; 

 Construir a aprendizagem dos alunos em co-responsabilidade com os pais, direção e Secretaria Municipal de 

Educação; 



 Desenvolver a avaliação dos alunos de forma diagnóstica, global, contínua, permanente e emancipatória e estabelecer 

estratégias de recuperação para os alunos de menor rendimento;  

 Ministrar as aulas nos dias letivos estabelecidos, além de participar integralmente dos períodos dedicados ao 

planejamento, a avaliação e ao desenvolvimento profissional;  

 Cumprir integralmente o horário de trabalho;  

 Buscar dentro do exercício de sua função aperfeiçoamento e estudo constante; 

 Relacionar-se com ética aos colegas, servidores, alunos, pais e a comunidade em geral;  

 Contribuir na construção e implementação do Projeto Político-Pedagógico da Rede Municipal de Ensino e da 

Unidade em que atua, criticando, analisando e propondo, construir um processo de participação nos coletivos 

priorizando decisões coletivas e não individuais;  

 Zelar pela permanência de todos os alunos na Escola ou Centro de Educação Infantil prevenindo a evasão escolar;  

 Realizar avaliações do seu trabalho, do trabalho da Escola ou Centro de Educação Infantil e da participação dos pais e 

alunos de forma a verificar os problemas a serem enfrentados;  

 Promover experiências de ensino-aprendizagem diversificadas para atender as diferenças individuais sem 

discriminar as minorias étnicas, religiosas de gênero, de classe;  

 Estar atento às dificuldades que os alunos encontram, auxiliando-os;  

 Realizar todos os registros escritos necessários para se garantir o acompanhamento aos alunos;  

 Ter como princípio fundamental no seu trabalho de educador, a interdisciplinaridade, a totalidade dos 

conhecimentos e a não fragmentação do saber, isto é, que os alunos tenham a capacidade de formar as próprias 

opiniões e fundamentá-las e que o conhecimento o faça compreender o mundo e as relações que o cercam;  

 Nortear-se a si mesmo, aos colegas, alunos e pais pela democracia, sensibilidade social e cidadania como princípios 

de convivência humana;  

 Garantir aos alunos um processo educacional dialógico;  

 Incentivar a organização coletiva dos diferentes segmentos da escola (Grêmio Estudantil, Conselhos Escolares, 

associações); 

 Discutir e implementar o Regimento Escolar como base de sustentação legal da escola que se quer;  

 Participar das atividades planejadas pela Escola ou Centro de Educação Infantil; participar das atividades planejadas 

pela Secretaria Municipal de Educação; 

 Executar as demais normas estabelecidas no regimento escolar, nas diretrizes emanadas dos órgãos superiores e 

legislação federal, estadual e municipal. 

 Desenvolver outras atividades correlatas, de acordo com as necessidades do estabelecimento. 

 

TÉCNICO EM ATIVIDADES AGROPECUÁRIAS 

 Elaborar e orientar estudos ou programas para recuperação e desenvolvimento de propriedades rurais, serviços de 

instalação de posto, observando a técnica conveniente; 

 dar pareceres e sugestões sobre o aspecto da atividade agropecuária, atendendo ao seu aperfeiçoamento e às 

condições sociais do homem do campo; 

 Orientar a execução do trabalho de campo na área de mecanização do solo, fertilizante mineral e orgânico e auxiliar 

na elaboração de projetos respectivos; 

 Prestar assistência e orientação aos agricultores e criadores; 

 Atender consultas feitas por lavradores e criadores; 

 Orientar a produção, administração e planejamento agropecuária; 

 Organizar e inspecionar granjas, pomares, hortas e plantações em geral; 

 Orientar a armazenagem e comercialização de produtos de origem animal e vegetal; 

 Orientar e fiscalizar os trabalhos de experimentação de campo; 

 Prestar assistência e orientação nos programas de extensão rural; 

 Orientar trabalhos de conservação do solo; 

 Participar dos trabalhos de experimentação, abrangendo: adubação, variedades resistentes à ferrugem, herbicidas e 

fungicidas; 

 Participar de previsões de safras; 

 Prestar assistência no tocante ao crédito agrícola; 

 Orientar a produção de sementes e mudas; 

 Executar outras tarefas semelhantes, de acordo com as necessidades peculiares do órgão. 

 

 

 



 

ANEXO II 

CONTÉUDO PROGRAMÁTICO 

 

CARGO PARTE I  

 

Enfermeiro 

Engenheiro Civil 

Farmacêutico 

Fonoaudiólogo 

Monitor – 

Habilidades em 

Dança. 

Professores (todos) 

1. Português: Compreensão e interpretação de textos: ideia central e intenção comunicativa; 

estruturação e articulação do texto; significado contextual de palavras e expressões; pressuposições 

e inferências; emprego de nexos e outros recursos coesivos. Ortografia. Acentuação gráfica. 

Sinonímia/Antonímia. Homonímia/Paronímia. Classes de palavras. Flexão nominal e verbal. 

Colocação pronominal. Emprego de tempos e modos verbais. Vozes do verbo. Concordância 

nominal e verbal. Regência nominal e verbal. Paralelismo de regência. Ocorrência de crase. 

Pontuação. Termos da oração. Processos de coordenação e subordinação. 

2. Matemática: Operações fundamentais. Números inteiros, racionais e reais. Problemas de 

contagem. Sistema de medidas decimais: metro, metro quadrado e cúbico, litro, grama. Unidades 

de comprimento. Medidas de área. Medidas de Volume. Razões e proporções. Divisão 

proporcional. Regras de três simples e compostas. Porcentagens. Equações e nequações de 1º e 2º 

graus. Sistemas lineares. Juros simples e compostos. Transformação em dias, horas, minutos e 

segundos. Probabilidades. Resolução de problemas. Logaritmos. Probabilidade. Progressão 

aritmética. Progressão geométrica. Análise combinatória. 

3. Conhecimentos Gerais: Fundamentos históricos e geográficos do município de Águas de 

Chapecó, do Estado de Santa Catarina, do Brasil e do mundo. Atualidades: Tópicos relevantes e 

atuais de diversas áreas (nos diferentes âmbitos: local, regional, estadual, nacional e internacional) 

tais como política, economia, sociedade, educação, tecnologia, energia, relações internacionais, 

desenvolvimento sustentável, problemas ambientais. Interação entre o clima, a vegetação, o relevo, 

a hidrografia e o solo no espaço natural brasileiro. Aspectos culturais, artísticos, históricos e 

geográficos do Mundo, do Brasil, de Santa Catarina e do Município de Águas de Chapecó. 

 

 CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

 

 

 

ENFERMEIRO 

Conhecimentos específicos - Enfermagem: conceito, objetivos, categorias e atribuições. Noções de 

Anatomia e Fisiologia. Esterilização, desinfecção, assepsia e antissepsia. Fontes de infecções: 

ambiente, paciente e equipe médica. Infecção hospitalar. Técnicas e procedimentos: admissão do 

paciente, sistema de informação em enfermagem - prontuário, sinais vitais, aferição de altura e 

peso, lavagem das mãos, arrumação de cama, higiene oral, banhos, lavagem intestinal, curativos, 

sondagem nasogástrica, sonda nasoenteral, nebulização, inalação, aspiração, retirada de pontos. 

Posições para exames. Administração de medicamentos. Assistência cirúrgica: central de material 

de esterilização, tipos, potencial de contaminação, materiais e equipamentos dos centros. 

Enfermagem pré-operatório: prevenção de complicações, instrumentais e fios cirúrgicos, cuidados 

pós-operatórios. Atendimento de emergência: parada cardiorrespiratória, obstrução das vias aéreas 

superiores, hemorragias, traumatismos, desmaios, convulsões, queimaduras, picadas de animais 

peçonhentos. Saúde do profissional de enfermagem. Conhecimento sobre as principais doenças 

Infecciosas e Parasitárias: AIDS, coqueluche, dengue, difteria, escarlatina, doença de chagas, 

esquistossomose, febre amarela, hanseníase, hepatites, leptospirose, malária, meningite, parotidite, 

poliomielite, raiva, rubéola, sarampo, tétano, tifóide, tuberculose, varicela e outras doenças do 

aparelho respiratório e circulatório. Enfermagem materno-infantil: Assistência de enfermagem à 

mulher no ciclo grávido-puerperal. Assistência de enfermagem às principais afecções ginecológica. 

Assistência de enfermagem ao recém-nascido e à parturiente (normal ou com complicações). 

Crescimento e desenvolvimento infantil. Assistência de enfermagem ao aleitamento materno. 

Crianças com afecções dos aparelhos respiratórios, renais, vias urinárias e do aparelho reprodutor. 

Distúrbios metabólicos, hematológicos, cardiovasculares e digestivos, considerações pediátricas. 

Oncologia pediátrica e envenenamento infantil. Enfermagem de Saúde Pública e Coletiva: Noções 

gerais de Saúde Pública e Coletiva: conceito de saúde e saúde pública e coletiva. Notificação 

compulsória. Lixo hospitalar. Calendário de vacinação. Noções de trabalho em equipe. Sistema 

Único de Saúde (SUS): Seus princípios, diretrizes e Leis (8.080/90 e 8.142/90); Normas e Portarias 

atuais; Norma Operacional Básica (NOB/SUS/96). Programa Saúde da Família (PSF). Constituição 

da República Federativa do Brasil, de 1988 e suas alterações. (arts. l96 a 200). Ética Profissional: 



Código de ética profissional. Conselho Federal e Regional de Enfermagem (COREN e COFEN). 

 

 

 

ENGENHEIRO 

CIVIL 

Infraestrutura: Aspectos legais, Legislação vigente, Estudo do terreno, Sondagens, Topografia, 

Demarcação da obra, Fundações diretas, Fundações indiretas; Supraestrutura: Formas, Armaduras, 

Tecnologia do concreto, Concreto, Alvenaria; Instalações Prediais: Instalações hidráulicas, 

sanitárias, pluviais; Instalações Elétricas; Instalações de Gás; Instalações de Telefone e rede lógica; 

Esquadrias; Acabamento; Revestimento; Pavimentação; Coberturas; Louças e Metais; Vidros; 

Pavimentação: Vias urbanas; Obras de arte; Sinalização e controle de tráfego urbano; Fiscalização e 

responsabilização de obras em andamento; Interpretação e analise de projetos de Engenharia, com 

uso de escalas métricas; Materiais de construção e diversos usos; Saneamento Básico – Esgotamento 

sanitário: rede, coleta, transporte, tratamento e lançamento; Drenagem: rede, coleta e destino final; 

Água: captação, tratamento, armazenamento e rede de distribuição; Orçamento e planejamento de 

obras; Estatuto das Cidades – Lei nº 10.527; Diretrizes Nacionais para o Saneamento Básico – Lei nº 

11.445; Código de Postura do Município; Lei Municipal Do parcelamento do solo urbano ou com 

destinação urbana; Lei Municipal Da Política Municipal de Saneamento Básico; Plano Local de 

Habitação e Interesse Social; Ética e Legislação Profissional. 

 

 

 

 

 

 

FARMACÊUTICO 

Conceitos em farmacocinética, bioequivalência e biodisponibilidade. Farmacodinâmica: Interação 

medicamentosa, mecanismo de ação das drogas e relação entre concentração da droga e efeito. 

Diluições; Extração, Formas farmacêuticas: Líquidas (Soluções, xaropes, colírios etc.). Formas 

farmacêuticas sólidas (pós, cápsulas, pílulas, grânulos, bolos, pastilhas, granulados, comprimidos, 

drágeas), Semi-sólidos (pomadas, cremes, loções) e fatores que influenciam na estabilidade destas 

formas farmacêuticas. Farmacologia da dor e da inflamação. Farmacologia do sistema respiratório. 

Farmacologia do sistema digestivo. Farmacologia do sistema nervoso central, periférico e 

autônomo. Farmacologia do sistema cardiovascular. Farmacologia dos processos infecciosos/ 

antimicrobianos / antiparasitários. Farmacotécnica e formas farmacêuticas sólidas, líquidas, 

semissólidas. Legislação Farmacêutica. Política de Medicamentos e de Assistência Farmacêutica no 

SUS: Medicamentos disponibilizados, programas aos quais se destinam - Saúde Mental, 

Excepcionais, Hipertensão e Diabetes, Estratégicos, AIDS. Relação Nacional de Medicamentos 

Essenciais - RENAME e suas atualizações. Vigilância Sanitária. Legislação Sanitária. Noções sobre 

Atenção Farmacêutica. Código de ética da profissão farmacêutica. Boas práticas de dispensação de 

medicamentos. Medicamentos genéricos. Medicamentos sujeitos a controle especial. Atenção 

primária a saúde e a farmácia básica. Farmácia Hospitalar: Conceitos, objetivos, estrutura física e 

organizacional da farmácia hospitalar. Gerenciamento de medicamentos e de produtos 

farmacêuticos de uso hospitalar. Seleção de medicamentos. Sistema de distribuição e estoque de 

medicamentos. Comissão de Farmácia e Terapêutica. Papel da Farmácia no Controle das Infecções 

Hospitalares. Farmacovigilância hospitalar. Farmacoepidemiologia. Farmacoeconomia. Terapia 

antineoplásica (quimioterapia). Nutrição Parenteral. Farmácia Clínica e Atenção Farmacêutica. 

Farmacologia Clínica: Boas Práticas de Manipulação em Farmácia. Estabilidade de medicamentos e 

determinação do prazo de validade. Cálculos relacionados ao preparo de formas farmacêuticas. 

Código de ética da profissão farmacêutica (Resolução do CFF nº 596 de 21 de fevereiro de 2014). 

Legislação pertinente ao exercício profissional Farmacêutico em unidades Hospitalares; Portaria n° 

344/98 da Secretaria de Vigilância Sanitária do Min. da Saúde; Lei Federal nº 5.991, de 17 de 

dezembro de 1973; Lei Federal nº 6360, de 23 de setembro de 1976. Bioquímica. Geral –Bioquímica 

das proteínas e aminoácidos, dos ácidos nucleicos e nucleoproteína, dos carboidratos e dos lipídios. 

Vitaminas lipossolúveis e hidrossolúveis. Enzimas. Relações com o meio ambiente. Metabolismo de 

carboidratos. Ciclo de ácidos tricarboxílico. Transporte de elétrons e fosforilação oxidativa. 

Metabolismo de lipídios. Metabolismo de proteína. Metabolismo de ácido nucleico. Integração 

metabólica e mecanismo de regulação. Bioquímica dos tecidos. Detoxicação. Bioquímica do leite. 

Equilíbrio eletrolítico e ácido básico. Microbiologia -Contaminação microbiológica em 

medicamentos; Desinfecção; Esterilização. Assepsia. Bacteriologia geral. Morfologia e fisiologia. 

Genética bacteriana. Antibióticos e quimioterápicos. Introdução à virologia. Viroses de interesse na 

medicina humana. Cocos gram. positivos. Bacilos gram positivos não esporulados. Bacilos gram 

positivos esporulados. Bacilos álcool-ácido resistentes. Espiroquetideos. Cocos gram negativos. 

Bacilos gram negativos fermentadores. Bacilos gram negativos não fermentadores. Gêneros 

clamydial/micoplasma. Introdução à micologia. Dermatófitos. Outros agentes de micoses 

superficiais. Gêneros cryptococcus/cândida. Agentes da cromomicopse e micetomas. Gêneros 

sporotrix/rinosporidium. Gêneros paracoccidioides. Parasitologia: Relações parasito-hospedeiro. 

(morfologia, biologia, patogenia, profilaxia epidemiologia). gêneros: Leishmania, Trypanosoma, 



Plasmodium, Toxoplasma, Giardia, Entamoeba, Shistosoma, Taenia, Ascaris, Ancilostomídeos, 

Strongyiloides, Enterobius, Trichiuris.  

 

 

 

 

FONOAUDIÓLOGO 

Atuação clínica e coletiva em saúde pública, áreas de atuação e competências fonoaudiológicas, 

código de ética profissional, tempo de assistência fonoaudiológica relacionada a problemas de 

saúde de acordo com orientações balizadoras. Morfofisiologia de funções auditivas periférica e 

central; patologias auditivas; aplicabilidade, aspectos legais e descrição de resultados de 

procedimentos em Audiometria Tonal, Logoaudiometria, Medidas de Imitância Acústica, métodos 

eletrofisiológicos de avaliação da audição (BERA), Emissões Otoacústicas e Triagem Auditiva 

Neonatal Universal (TANU); reabilitação e terapia audiológica. Avaliação e atuação 

fonoaudiológica clínica e escolar em linguagem oral e escrita: aquisição, desenvolvimento da 

linguagem e alterações de linguagem; Atraso de linguagem, Distúrbio Específico de Linguagem, 

Transtorno Global do Desenvolvimento, Disfluência e Gagueira; Distúrbios de Aprendizagem e 

Dislexia. Caráter etiológico, classificação e intervenção clínica em Disartria, Apraxia e Afasias. 

Conceito, classificação e alterações fonoaudiológicas, avaliação, tratamento e atuação 

interdisciplinar em Fissura Lábio-palatina, Paralisia Cerebral, Síndrome de Down e Síndrome do 

Respirador Oral. Motricidade orofacial, o desenvolvimento e alterações de funções 

estomatognáticas, princípios e terapia miofuncional. Classificação e intervenção fonoaudiológica 

em Distúrbios da Deglutição. Fonação, saúde vocal e distúrbios vocais: etiologia, tratamento e 

terapia vocal. Atuação fonoaudiológica em câncer de cabeça e pescoço, prevenção, diagnóstico 

precoce, alterações fonoaudiológicas e intervenção clínica. Fonoaudiologia e Saúde Pública. Áreas 

de atuação. Código de ética do fonoaudiólogo. Programa Saúde da Família (PSF). Constituição 

Federal de 1988 (arts. 196 a 200.).  

MONITOR 

HABILIDADE EM 

DANÇA 

Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) – Lei n° 9.394/1996. Estatuto da Criança e do 

Adolescente – Lei n° 8.069/1990. História da dança. Produtos da dança (instruções diretas, 

descobertas guiadas, respostas selecionadas, jogos, etc), composição coreográfica a partir das 

diversas fontes culturais. Elementos de tecnologia que apóiam o fazer da dança. Estilos, escolas, 

tendências da dança relacionadas com seu momento cultural e com a produção. Conhecimentos de 

simetria, espaço, movimento, harmonia. Dança tradicional gauchesca: história, tipos, ritmos, 

curiosidades. 

 

 

 

 

 

PROFESSOR – 

Habilitação em 

Educação Especial 

Conhecimentos Pedagógicos. Histórico, conceito e definições sobre a Educação Especial. 

Conhecimentos básicos sobre adaptações curriculares. Recursos básicos e de acessibilidade para 

pessoas com deficiência. Plano de ensino individualizado e ensino colaborativo. Comunicação 

alternativa e aumentativa. Princípios do Atendimento Educacional Especializado. Práticas 

pedagógicas inclusivas. Perfil do Professor da Educação Especial. LDB – Lei de Diretrizes e Bases 

da Educação Nacional. ECA – Estatuto da Criança e do Adolescente. Legislação Específica. Noções 

de Primeiros Socorros. A Educação especial na sociedade moderna. A educação de pessoas com 

deficiência mental no Brasil. Práticas institucionais e exclusão social da pessoa deficiente. O 

desenvolvimento psicológico da criança com deficiência mental. Os diferentes enfoques sobre a 

deficiência mental e implicações educacionais. Déficits funcionais no atraso mental. Alfabetização e 

letramento da pessoa com deficiência mental. A inclusão escolar do aluno com deficiência mental. 

Adaptação do currículo às necessidades educacionais do aluno com deficiência mental. A formação 

profissional da pessoa com deficiência mental. Formação de professores para a educação especial. 

Atendimento Educacional Especializado: Deficiência Mental. Distúrbios de Aprendizagem. 

Distúrbios da Comunicação. 

 

 

PROFESSOR DE 

ARTES (habilitado e 

não habilitado) 

Conhecimentos Pedagógicos; O desenvolvimento da criança e do adolescente. Projetos Pedagógicos 

e planejamento de aula. Teorias Educacionais.  Concepções Pedagógicas.  Mediação da 

aprendizagem.  Avaliação. Currículo.  Sexualidade. Drogas. Fracasso escolar. A prática educativa. 

Formação de professores. Educação de Jovens e Adultos. Mídia e Educação. Disciplina e Limites. 

Cidadania. Fundamentos da Educação Inclusiva. Legislação: Constituição da República Federativa 

do Brasil – promulgada em 5 de outubro de 1988, Artigos 5°, 37 ao 41, 205 ao 214, 227 ao 229. Lei 

Federal n.° 8.069, de 13/07/90 - Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente, Artigos 53 a 59 

e 136 a 137. Lei Federal n.° 9.394, de 20/12/96 - Estabelece as Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional. Lei Federal nº 13005/14- Aprova o Plano Nacional de Educação. Resolução CNE/CP nº 

01/04 - Institui as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico - Raciais e 

para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana. Resolução CNE/CEB nº 04/10 – 

Define Diretrizes Gerais para Educação Básica Resolução CNE/CEB nº 07/10 – Define Diretrizes 

Curriculares Nacionais do Ensino Fundamental; Plano Municipal de Educação. Estatuto dos 



Servidores Públicos Municipais. História da Arte. A Arte-Educação no Brasil. Diversidade cultural 

no ensino das Artes Visuais. As abordagens metodológicas no ensino das Artes Visuais. O uso das 

imagens no ensino das Artes Visuais. Cultura afro-brasileira, africana e indígena. A educação 

musical no contexto atual. O ensino de música na educação básica. Pressupostos metodológicos do 

ensino de música. Música e sociedade. A diversidade cultural no ensino de música. História da 

música: da antiguidade aos tempos atuais. Arte e Artesanato. Arte e meio ambiente. Elementos 

Visuais. Contextualização, fruição e o fazer artístico. História do Teatro: da antiguidade aos tempos 

atuais. Pressupostos metodológicos do ensino do Teatro. O Teatro como produto cultural e 

apreciação estética. Linguagem cênica. Elementos formais, formas teatrais. O ensino do teatro na 

Educação Básica. História da dança: das primeiras manifestações aos dias atuais. Aspectos 

culturais, sociais e históricos das diferentes formas de dança: erudita, popular, folclórica, antiga e 

contemporânea. Estrutura e funcionamento do corpo e os elementos que compreendem seu 

movimento. Pressupostos metodológicos do ensino da dança. Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional. Plano Municipal de Educação.  

 

 

 

 

 

 

PROFESSOR DE 

EDUCAÇÃO FÍSICA 

(habilitado e não 

habilitado) 

Conhecimentos Pedagógicos; O desenvolvimento da criança e do adolescente. Projetos Pedagógicos 

e planejamento de aula. Teorias Educacionais.  Concepções Pedagógicas.  Mediação da 

aprendizagem.  Avaliação. Currículo.  Sexualidade. Drogas. Fracasso escolar. A prática educativa. 

Formação de professores. Educação de Jovens e Adultos. Mídia e Educação. Disciplina e Limites. 

Cidadania. Fundamentos da Educação Inclusiva. Legislação: Constituição da República Federativa 

do Brasil – promulgada em 5 de outubro de 1988, Artigos 5°, 37 ao 41, 205 ao 214, 227 ao 229. Lei 

Federal n.° 8.069, de 13/07/90 - Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente, Artigos 53 a 59 

e 136 a 137. Lei Federal n.° 9.394, de 20/12/96 - Estabelece as Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional. Lei Federal nº 13005/14- Aprova o Plano Nacional de Educação. Resolução CNE/CEB nº 

04/10 – Define Diretrizes Gerais para Educação Básica Resolução CNE/CEB nº 07/10 – Define 

Diretrizes Curriculares Nacionais do Ensino Fundamental; Plano Municipal de Educação. 

Movimentos, Esportes e Jogos na Infância; A transformação didática do esporte; A formação do 

professor de educação física e a importância da escola; fundamentos pedagógicos para o trato do 

conhecimento esporte; práticas didáticas para um conhecimento de si de crianças e jovens na 

educação física. Cognição; motricidade.  Lazer e Cultura; Conteúdos físico-esportivos e as vivências 

de lazer; vivência lúdica no lazer: humanização pelos jogos; brinquedos e brincadeiras.  Exercício 

físico e cultura esportiva; Esporte e mídia: do jogo ao telespetáculo; o discurso midiático sobre 

exercício físico, saúde e estética - implicações na educação física escolar; a televisão e a mediação 

tecnológica do esporte; Concepção crítico emancipatória da educação física.  O treinamento 

esportivo precoce; o talento esportivo na escola; o fenômeno esportivo enquanto realidade 

educacional; estudo do movimento humano; as diferentes interpretações do movimento humano; o 

interesse na análise do movimento pelas atividades lúdicas: brinquedo e jogo; o interesse 

pedagógico-educacional no movimento humano; os interesses da educação física no ensino do 

movimento, interesse na análise do movimento dança; o interesse na análise do movimento na 

aprendizagem motora; o interesse na análise do movimento nos esportes. Didática das aulas 

abertas na educação física escolar; a experiência como elemento essencial ao ensino na educação 

física escolar; a educação física no currículo escolar; metodologia e mudança metodológica do 

ensino de educação física; visão pedagógica do movimento; educação/esporte/aula de educação 

física; o conteúdo esportivo na aula de educação física; avaliação do processo ensino aprendizagem 

nas aulas de educação física.  Educação física e esporte; reflexões sobre a escola capitalista e a 

educação física escolar; o lugar e o papel do esporte na escola; gênese esportiva e seus laços com a 

educação física escolar.  Primeiros socorros para as aulas de educação física; atividades esportivas e 

acidentes durante as aulas; acidentes e primeiros socorros nas aulas de educação física; acidentes 

mais comuns em aulas de educação física.  Esportes individuais e coletivos.  Anatomia e fisiologia 

humana.  Atividade física, exercício físico, saúde e qualidade de vida.  Benefícios do exercício físico 

para a saúde.  Motivação para o exercício físico e para a prática esportiva.  Desenvolvimento motor.  

Testes, Medidas e Avaliação Física.  Cidadania. Parâmetros Curriculares Nacionais. 

 

 

 

Gestão Escolar para o sucesso do ensino e da aprendizagem: A construção coletiva do projeto 

pedagógico da unidade educacional - as demandas sociais e da comunidade educativa; a 

diversidade como princípio para a formação de valores democráticos; educar e cuidar como 

dimensões indissociáveis de toda ação educacional; o papel da UE como promotora de 

aproximações sucessivas dos alunos aos conhecimentos relevantes e significativos para as 



 

 

 

PROFESSOR DE 

ANOS INICIAIS DO 

ENSINO 

FUNDAMENTAL 

aprendizagens e desenvolvimento das crianças, jovens e adultos - como fator de aperfeiçoamento 

da prática docente e da gestão escolar. A unidade educacional como espaço de formação 

continuada e de aperfeiçoamento profissional voltado para a qualificação da ação docente; O 

processo de avaliação do desenvolvimento e do desempenho escolar como instrumento de análise, 

acompanhamento, intervenção e reorientação da ação pedagógica: os avanços da aprendizagem 

dos alunos, inclusive os que apresentam necessidades educacionais especiais, e o desenvolvimento 

da EU enquanto comunidade de aprendizagem; A Educação e as Novas Tecnologias da Informação 

e da Comunicação; O cotidiano escolar e a gestão da sala de aula. Projeto Político Pedagógico. 

Planejamento Escolar; Avaliações (Prova Brasil, Provinha Brasil, ANA etc.). Currículos e 

Programas Saberes e práticas voltados para o desenvolvimento de competências cognitivas, 

afetivas, sociais e culturais; O desenvolvimento da competência leitora e os saberes escolares das 

diversas áreas de conhecimento; Concepção sobre os processos de desenvolvimento e 

aprendizagem; Organização dos conteúdos de aprendizagem; A Escola, o Currículo e a 

Diversidade; Educação básica: articulação e desenvolvimento curricular. Educação Especial. 

Programa Nacional de Alfabetização na Idade Certa. Estado, Educação e Sociedade: Relação 

Estado, Sociedade e Educação nos diversos contextos sócio históricos brasileiros. Paradigmas 

educacionais emergentes. Concepções de Estado e de educação. O estudo das concepções de 

direitos sociais, sociedade política e sociedade civil. As abordagens de políticas públicas e suas 

tendências metodológicas. Relações de poder e participação como categorias interpretativas das 

políticas públicas e as experiências educativas no campo democrático-popular. O espaço público e 

o controle social em educação. Legislação: Constituição da República Federativa do Brasil – 

promulgada em 5 de outubro de 1988, Artigos 5°, 37 ao 41, 205 ao 214, 227 ao 229. Lei Federal n.° 

8.069, de 13/07/90 - Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente, Artigos 53 a 59 e 136 a 

137. Lei Federal n.° 9.394, de 20/12/96 - Estabelece as Diretrizes e Bases da Educação Nacional. Lei 

Federal nº 13005/14- Aprova o Plano Nacional de Educação. Resolução CNE/CP nº 01/04 - Institui 

as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico - Raciais e para o Ensino 

de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana. Resolução CNE/CEB nº 04/10 – Define Diretrizes 

Gerais para Educação Básica; Resolução CNE/CEB nº 07/10 – Define Diretrizes Curriculares 

Nacionais do Ensino Fundamental; Plano Municipal de Educação.  

 

 

 

PROFESSOR DE 

EDUCAÇÃO 

INFANTIL 

Gestão Escolar para o sucesso do ensino e da aprendizagem: Concepção de infância. Processo de 

desenvolvimento infantil; a relação entre pensamento e linguagem; o lúdico na Educação Infantil. A 

construção coletiva do projeto pedagógico da unidade educacional - as demandas sociais e da 

comunidade educativa; a diversidade como princípio para a formação de valores democráticos; 

educar e cuidar como dimensões indissociáveis de toda ação educacional; o papel da UE como 

promotora de aproximações sucessivas dos alunos aos conhecimentos relevantes e significativos 

para as aprendizagens e desenvolvimento das crianças, jovens e adultos - como fator de 

aperfeiçoamento da prática docente e da gestão escolar. A unidade educacional como espaço de 

formação continuada e de aperfeiçoamento profissional voltado para a qualificação da ação 

docente; O processo de avaliação do desenvolvimento e do desempenho escolar como instrumento 

de análise, acompanhamento, intervenção e reorientação da ação pedagógica: os avanços da 

aprendizagem dos alunos, inclusive os que apresentam necessidades educacionais especiais, e o 

desenvolvimento da EU enquanto comunidade de aprendizagem; A Educação e as Novas 

Tecnologias da Informação e da Comunicação; O cotidiano escolar e a gestão da sala de aula. 

Projeto Político Pedagógico Planejamento Escolar; Currículos e Programas Saberes e práticas 

voltados para o desenvolvimento de competências cognitivas, afetivas, sociais e culturais; O 

desenvolvimento da competência leitora e os saberes escolares das diversas áreas de conhecimento; 

Concepção sobre os processos de desenvolvimento e aprendizagem; Organização dos conteúdos de 

aprendizagem; A Escola, o Currículo e a Diversidade; Educação básica: articulação e 

desenvolvimento curricular. Educação Especial. Estado, Educação e Sociedade: Relação Estado, 

Sociedade e Educação nos diversos contextos sócio históricos brasileiros. Paradigmas educacionais 

emergentes. Concepções de Estado e de educação. O estudo das concepções de direitos sociais, 

sociedade política e sociedade civil. As abordagens de políticas públicas e suas tendências 

metodológicas. Relações de poder e participação como categorias interpretativas das políticas 

públicas e as experiências educativas no campo democrático-popular. O espaço público e o controle 

social em educação. Legislação: Constituição da República Federativa do Brasil – promulgada em 5 

de outubro de 1988, Artigos 5°, 37 ao 41, 205 ao 214, 227 ao 229. Lei Federal n.° 8.069, de 13/07/90 - 

Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente, Artigos 53 a 59 e 136 a 137. Lei Federal n.° 



9.394, de 20/12/96 - Estabelece as Diretrizes e Bases da Educação Nacional. Lei Federal nº 13005/14- 

Aprova o Plano Nacional de Educação. Resolução CNE/CP nº 01/04 - Institui as Diretrizes 

Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico - Raciais e para o Ensino de História e 

Cultura Afro-Brasileira e Africana. Resolução CNE/CEB nº 04/10 – Define Diretrizes Gerais para 

Educação Básica Resolução CNE/CEB nº 07/10 – Define Diretrizes Curriculares Nacionais do Ensino 

Fundamental; Plano Municipal de Educação.  

 

 

 

 

 

PROFESSOR MAG I 

– Não Habilitado – 

Cursando Pedagogia 

Gestão Escolar para o sucesso do ensino e da aprendizagem: A construção coletiva do projeto 

pedagógico da unidade educacional - as demandas sociais e da comunidade educativa; a 

diversidade como princípio para a formação de valores democráticos; educar e cuidar como 

dimensões indissociáveis de toda ação educacional; o papel da UE como promotora de 

aproximações sucessivas dos alunos aos conhecimentos relevantes e significativos para as 

aprendizagens e desenvolvimento das crianças, jovens e adultos - como fator de aperfeiçoamento 

da prática docente e da gestão escolar. A unidade educacional como espaço de formação 

continuada e de aperfeiçoamento profissional voltado para a qualificação da ação docente; O 

processo de avaliação do desenvolvimento e do desempenho escolar como instrumento de análise, 

acompanhamento, intervenção e reorientação da ação pedagógica: os avanços da aprendizagem 

dos alunos, inclusive os que apresentam necessidades educacionais especiais, e o desenvolvimento 

da EU enquanto comunidade de aprendizagem; A Educação e as Novas Tecnologias da Informação 

e da Comunicação; O cotidiano escolar e a gestão da sala de aula. Projeto Político Pedagógico. 

Planejamento Escolar; Avaliações (Prova Brasil, Provinha Brasil, ANA etc.). Currículos e 

Programas Saberes e práticas voltados para o desenvolvimento de competências cognitivas, 

afetivas, sociais e culturais; O desenvolvimento da competência leitora e os saberes escolares das 

diversas áreas de conhecimento; Concepção sobre os processos de desenvolvimento e 

aprendizagem; Organização dos conteúdos de aprendizagem; A Escola, o Currículo e a 

Diversidade; Educação básica: articulação e desenvolvimento curricular. Educação Especial. 

Programa Nacional de Alfabetização na Idade Certa. Estado, Educação e Sociedade: Relação 

Estado, Sociedade e Educação nos diversos contextos sócio históricos brasileiros. Paradigmas 

educacionais emergentes. Concepções de Estado e de educação. O estudo das concepções de 

direitos sociais, sociedade política e sociedade civil. As abordagens de políticas públicas e suas 

tendências metodológicas. Relações de poder e participação como categorias interpretativas das 

políticas públicas e as experiências educativas no campo democrático-popular. O espaço público e 

o controle social em educação. Legislação: Lei Federal n.° 8.069, de 13/07/90 - Dispõe sobre o 

Estatuto da Criança e do Adolescente, Artigos 53 a 59 e 136 a 137. Lei Federal n.° 9.394, de 20/12/96 - 

Estabelece as Diretrizes e Bases da Educação Nacional. Lei Federal nº 13005/14- Aprova o Plano 

Nacional de Educação. Resolução CNE/CP nº 01/04 - Institui as Diretrizes Curriculares Nacionais 

para a Educação das Relações Étnico - Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira 

e Africana. Resolução CNE/CEB nº 04/10 – Define Diretrizes Gerais para Educação Básica; Plano 

Municipal de Educação.  

 

 

PROFESSOR DE 

INGLÊS 

Habilitado e Não 

Habilitado 

Conhecimentos básicos - História da Educação Brasileira. Concepções de Educação e Escola. 

Função social da escola e compromisso social do educador. O atual sistema educacional brasileiro: 

LDB; dever do estado em relação à educação infantil. Projeto político-pedagógico: fundamentos 

para a orientação, planejamento e implementação de ações voltadas ao desenvolvimento humano 

pleno, tomando como foco o processo ensino-aprendizagem. Tendências educacionais na sala de 

aula: correntes teóricas e alternativas metodológicas. A construção do conhecimento: papel do 

educador. A interdisciplinaridade e a transdisciplinaridade no processo de ensinar a aprender. O 

planejamento em educação. Avaliação Escolar. Avaliação na educação infantil. Inclusão escolar. 

Educação Étnico-racial: ensino de história e cultura afro-brasileira e africana. Gestão escolar 

democrática e participativa. Noções de desenvolvimento infantil. O lúdico e os jogos na educação 

infantil. Concepção de alfabetização, leitura e escrita. Distúrbios e transtornos de aprendizagem 

(discalculia, dislexia, disgrafia, disortografia, disartria e TDAH). A importância da literatura 

infantil na infância. Adaptação da criança na creche. Direitos da criança e do adolescente. Os 

direitos fundamentais da criança: saúde, proteção, educação, lazer e esporte. Ética no trabalho 

docente. Legislação: Constituição da República Federativa do Brasil – promulgada em 5 de outubro 

de 1988, Artigos 5°, 37 ao 41, 205 ao 214, 227 ao 229. Lei Federal n.° 8.069, de 13/07/90 - Dispõe sobre 

o Estatuto da Criança e do Adolescente, Artigos 53 a 59 e 136 a 137. Lei Federal n.° 9.394, de 

20/12/96 - Estabelece as Diretrizes e Bases da Educação Nacional. Lei Federal nº 13005/14- Aprova o 



Plano Nacional de Educação. Resolução CNE/CP nº 01/04 - Institui as Diretrizes Curriculares 

Nacionais para a Educação das Relações Étnico - Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-

Brasileira e Africana. Resolução CNE/CEB nº 04/10 – Define Diretrizes Gerais para Educação Básica 

Resolução CNE/CEB nº 07/10 – Define Diretrizes Curriculares Nacionais do Ensino Fundamental; 

Plano Municipal de Educação. Estatuto dos Servidores Públicos Municipais. Text Comprehension. 

English Phonetics. English Spelling. Translation. Style. Reading Skills. English for Science and 

Technology Lexis. Integrating New Technologies into Language Teaching. Theory and practice 

applied to the teaching and learning of languages. Grammar Topics: Nouns. Pronouns. Verb Tenses 

and Forms. Prepositions and conjunctions. Prepositional Phrases. Articles. Adjectives and adverbs. 

Comparatives and Superlatives. Parallel Structure. Word Order.Word Forms. Word Choice and 

Redundancy. Common Errors in Written Expression. Affixes. Conditional Sentences. Active and 

Passive Voice. Direct and Indirect Speech. 

 

 PARTE I 

 

 

 

 

 

*Fiscal de Tributos e 

Serviços Municipais. 

  

*Técnico em 

Atividades 

Agropecuárias  

1. Português: Compreensão e interpretação de textos: ideia central e intenção comunicativa; 

estruturação e articulação do texto; significado contextual de palavras e expressões; 

pressuposições e inferências; emprego de nexos e outros recursos coesivos. Ortografia. Acentuação 

gráfica. Sinonímia/Antonímia. Homonímia/Paronímia. Classes de palavras. Flexão nominal e 

verbal. Colocação pronominal. Emprego de tempos e modos verbais. Vozes do verbo. 

Concordância nominal e verbal. Regência nominal e verbal. Paralelismo de regência. Ocorrência 

de crase. Pontuação. Termos da oração. Processos de coordenação e subordinação. 

 

2. Matemática: Conteúdos: Operações fundamentais. Números inteiros, racionais e reais. 

Problemas de contagem. Sistema de medidas decimais: metro, metro quadrado e cúbico, litro, 

grama. Unidades de comprimento. Medidas de área. Medidas de Volume. Razões e proporções. 

Divisão proporcional. Regras de três simples e compostas. Porcentagens. Equações e inequações 

de 1º e 2º graus. Sistemas lineares. Juros simples e compostos. Transformação em dias, horas, 

minutos e segundos. Probabilidades. Resolução de problemas. Logaritmos. Probabilidade. 

Progressão aritmética. Progressão geométrica. Análise combinatória. 

 

3. Conhecimentos Gerais: Aspectos sócio-econômicos, geográficos, históricos e político do mundo 

e do Brasil, de Santa Catarina, e do Município de Águas de Chapecó (SC) Noções gerais sobre a 

vida econômica, social, política e cultural. Informações atuais de ampla divulgação na imprensa 

sobre esses aspectos no Estado de Santa Catarina e no Brasil; Cidadania: Conhecimentos básicos 

sobre política, direitos humanos, meio-ambiente e saúde. 

 CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

 

 

 

 

 

 

FISCAL DE 

TRIBUTOS E 

SERVIÇOS 

MUNICIPAIS 

Direito Tributário: tributo, definição e espécies de tributos. Competência tributária. Sistema 

tributário nacional: impostos dos municípios, participação dos municípios no produto da 

arrecadação dos impostos da União e dos Estados. Legislação tributária: vigência, aplicação, 

interpretação e integração da legislação tributária. Obrigação tributária: principal e acessória. Fato 

gerador. Sujeito da obrigação tributária: sujeito ativo, sujeito passivo, contribuinte e responsável. 

Solidariedade, capacidade e domicílio tributário. Responsabilidade tributária. Crédito tributário: 

lançamento, decadência e prescrição.  Suspensão, extinção e exclusão de crédito tributário. 

Garantias e privilégios do credito tributário. Administração tributária: dívida ativa, certidão 

negativa. Noções de direito administrativo: Princípios Administrativos: princípios constitucionais 

do direito administrativo e princípios administrativos reconhecidos. Uso e Abuso de Poder. 

Poderes Administrativos: poder hierárquico, poder disciplinar, poder normativo ou regulamentar, 

poder de polícia. Atos Administrativos: conceito; requisitos do ato: competência, finalidade, 

forma, motivo, objeto; atributos do ato administrativo: presunção de legitimidade e veracidade, 

imperatividade, autoexecutoriedade. Classificação dos Atos Administrativos: atos vinculados. 

Invalidação dos Atos Administrativos: revogação e anulação. Convalidação dos Atos 

Administrativos; Legislação Municipal: Lei Orgânica do Município e emendas; Código Tributário 

Municipal. Código de Obras e Posturas do Município. 

 

 

TÉCNICO EM 

ATIVIDADES 

Agricultura Geral: agricultura familiar; agroecologia; agronegócio; plantio direto; cultura do 

milho, arroz, feijão e mandioca.  Fruticultura: aspectos gerais sobre a fruticultura no Brasil. 

Olericultura: propagação sexuada; propagação assexuada; micropropagação;  marcação de 



AGROPECUÁRIAS pomares, poda; aspectos a serem considerados para a implantação de hortas; propagação de 

hortaliças; cultivo de hortaliças em ambiente protegido; tecnologia e cuidado no uso de defensivos 

agrícolas; sistemas de irrigação para hortaliças. Forragicultura: produção, manejo e adubação de 

pastagens; conservação de forragens. Hidrologia: irrigação e drenagem; métodos e sistemas de 

irrigação; manejo de irrigação. Solos: química e fertilidade dos solos; conservação do solo e água. 

Noções gerais de: Aquicultura e Pesca, Apicultura, Bovinocultura de leite e corte. Suinocultura. 

Avicultura. 

  

 

 CONHCIMENTOS GERAIS 

 

*Agente Comunitário 

de Saúde. 

*Auxiliar 

Administrativo 

* Auxiliar de 

Serviços Externos. 

 

* Auxiliar de 

Serviços Gerais 

*Motorista (todos) 

 

 I. Português: Compreensão e interpretação de texto. Ortografia: divisão silábica, pontuação, hífen, 

sinônimo, acentuação gráfica, crase. Morfologia: classes de palavras: substantivo, artigo, adjetivo. 

 

II. Matemática: Operações fundamentais: adição, subtração, multiplicação e divisão. Problemas. 

Probabilidades. 

 

III. Atualidades: Aspectos históricos, geográficos, políticos, administrativos, econômicos, sociais, 

culturais e atualidades a nível municipal, estadual e nacional. 

 

 CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

 

 

 

 

 

 

 

AGENTE 

COMUNITÁRIO DE 

SAÚDE. 

 

Conhecimentos básicos sobre a atuação dos Agentes Comunitários de Saúde; ações de saneamento 

e de prevenção à moléstias; prevenção e correção das condições e riscos à saúde da população; 

conhecimento acerca da Estratégia de Saúde da Família – ESF e da estratégia de Agentes 

Comunitários de Saúde – PACS; campanhas de vacinação e de imunização e sobre outras ações e 

serviços de saúde pública, além de conhecimento da legislação aplicável aos servidores públicos 

Municipais. Conhecimentos básicos e elementares relativos à Constituição Federal, especialmente 

artigos 196 a 198, Lei Federal nº 11.350, de 05 de outubro de 2006, Lei Orgânica do Município 

(artigos relacionados à saúde), normas de saúde pública, emanadas por colegiados específicos ou 

por órgãos governamentais de saúde, quando pertinentes à ação dos Agentes Comunitários de 

Saúde – PACS e à estratégia de Saúde da Família – ESF, especialmente a Portaria nº 2.488, de 21 de 

outubro de 2011 – Política Nacional de Atenção Básica (do Ministério da Saúde) e de outras 

normas aplicáveis á operacionalização da estratégia de Saúde da Família e de Agentes 

Comunitários de Saúde; conhecimentos básicos inerentes à área de atuação; conhecimentos básicos 

acerca de medidas preventivas para endemias recorrentes em todas as fases da vida das pessoas, 

especialmente nos termos das orientações do Ministério da Saúde; campanhas de saúde e 

educação em saúde pública; esquema vacinal para as pessoas (em todas as faixas etárias); 

conhecimentos sobre regras e relacionamento interpessoal e social no ambiente de trabalho; 

conhecimentos sobre o relacionamento dos servidores públicos, entre eles, com as autoridades e 

com a comunidade; conhecimentos acerca da abordagem nas visitas domiciliares e no 

relacionamento com as pessoas, as famílias e as comunidades da micro área de atuação; 

conhecimentos básicos inerentes à área de atuação, do conjunto de atribuições da função. 

 

 

 

 

AUXILIAR 

ADMINISTRATIVO 

Comunicação Oral e Escrita: atendimento ao público, relações humanas, comunicação, 

comunicações organizacionais, eficácia nas comunicações administrativas, como escrever 

relatórios e cartas comerciais, estilo e técnicas de elaboração de cartas comerciais, correspondência 

oficial – documentos e/ou modelos utilizados, mensagens eletrônicas, atendimento telefônico, 

formulários, serviços da empresa brasileira de telégrafos, fraseologia adequada, redação oficial, 

formas de tratamento. Documentação e Arquivo: pesquisa, documentação, arquivo, sistemas e 

métodos de arquivamento. Elaboração, classificação, codificação, catalogação e tramitação de 

papéis e documentos; organização do trabalho, apresentação pessoal, utilização de fax e secretária 

eletrônica, utilização e conservação do equipamento telefônico, serviços de telecomunicações, uso 

e manuseio da lista telefônica, numeração telefônica, procedimentos para efetuar ligações. 

Portabilidade Numérica. Telefones de utilidade pública. Ergonomia: postura e movimento, fatores 

ambientais, organização e higiene do/no local de trabalho, informação e operação. 

AUXILIAR DE Relações interpessoais. Postura e atendimento ao público. Noções Básicas de Relações Humanas 



SERVIÇOS 

EXTERNOS 

no Trabalho. Apresentação pessoal. Noções básicas sobre a preservação do meio ambiente e 

qualidade de vida. Primeiros Socorros. Noções básicas de segurança no trabalho, uso dos EPI. 

Prevenção e combate a incêndio. Noções Gerais de: carpintaria, construção, jardinagem, plantas, 

mudas, ferramentas agrícolas.  

 

 

 

AUXILIAR DE 

SERVIÇOS GERAIS 

Serviços de limpeza, revisão de peças e lubrificação de máquinas. Serviços de copa e cozinha. 

Requisição de materiais necessários aos seus serviços. Estoque de produtos. Orientação e 

encaminhamento ao público em geral. Recebimento e transmissão de mensagens. 

Correspondências: recebimento, distribuição, postagem e endereçamento. Conservação do 

mobiliário. Postura profissional e apresentação pessoal. Equipamentos de segurança. Controle de 

entrada e saída de pessoas no órgão. Abertura e fechamento das dependências do órgão. 

Relacionamento Humano. Princípios fundamentais para o bom atendimento. Telefones de 

emergência. Relações humanas no trabalho. Atribuições da função. Saúde: riscos de contaminação 

(doenças); saneamento básico; Prevenção da saúde – EPI (Equipamento de Proteção Individual); 

coleta seletiva de lixo; riscos ambientais/ contaminantes (produtos químicos); armazenamento e 

guarda de produtos e alimentos (normais gerais). 

 

MOTORISTA 

(todos) 

Legislação (Código de Trânsito Brasileiro, seu regulamento e Resoluções do Contran). 

Conhecimento teórico de primeiros socorros, restrito apenas às exigências do Contran ou órgão 

regulamentador de trânsito. Direção defensiva. Conhecimentos de mecânica.  

 

  



ANEXO III 

CRONOGRAMA*  

DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES PERÍODO 

1. Período de Inscrição  24/11 a 15/12 

2. Período de Inscrição para doadores de sangue e/ou de medula óssea.  24/11 a 07/12 

3. Envio da comprovação para candidatos doadores de sangue e/ou de medula óssea  24/11 a 07/12 

4. Homologação das inscrições com pedido de isenção do pagamento da taxa de inscrição 09/12 

5. Último dia para efetuar o pagamento do boleto bancário  15/12 

6. Publicação da homologação preliminar das inscrições  16/12 

9. Publicação da homologação das inscrições e dos pedidos de condições especiais. 16/12 

10. Divulgação do Ensalamento dos Candidatos  17/12 

11. Prova escrita objetiva  20/12 

12. Divulgação do gabarito preliminar das provas objetivas.  20/12 – às 20h 

13. Prazo para interposição de recurso contra o gabarito preliminar, questões das provas objetivas.  21 a 22 /12 

14. Divulgação do gabarito definitivo.  23/12 

15. Classificação preliminar, exceto para os cargos de motorista e operador. 24/12 

16. Divulgação dos Classificados e Convocação para a prova prática  23/12 

17. Classificação definitiva, exceto para os cargos de motorista e operador 29/12 

17. Prova Prática  09/01 

18. Divulgação da nota da prova prática  11/01 

19. Prazo para interposição de recurso contra o resultado da prova prática  11 a 12/01 

20. Classificação preliminar para motorista, operador. 13/01 

21. Prazo para interposição de recurso quanto à classificação preliminar 13 a 14/01 

22. Divulgação da Classificação Final 15/01 

23. Homologação do Processo Seletivo 15/01 

 

*Sujeito a alterações. 

  



ANEXO IV – ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO 

 

Os candidatos que se enquadram nas seguintes condições: Doadores de Sangue Lei nº10. 567/1997 e Doadores de 

Medula Óssea Leis Estaduais nº 5.268/2002 e nº 5.397/04. 

Os candidatos com direito à isenção, deverão realizar sua inscrição para o Processo Seletivo até o dia 07 de dezembro 

de 2015, procedendo da seguinte forma:  

 Preencher, assinar e digitalizar o requerimento abaixo; 

 Digitalizar a documentação comprobatória;  

 Os documentos expressos no item anterior (deverão ser enviados, até o dia 07 de dezembro de 2015, para a 

empresa responsável pelo Processo Seletivo, CURSIVA Assessoria e Consultoria, exclusivamente no e-mail 

requerimento@cursivani.com.br. 

 Outra forma de entrega/envio dos pedidos de isenção de taxa de inscrição será desconsiderada ou não recebida. 

O candidato que enviar dois ou mais pedidos, será considerado apenas o primeiro enviado, e os outros serão 

desconsiderados.  

 O comprovante de doação exigido, de sangue, deverá ser fornecido por entidade coletora oficial ou credenciada e 

discriminar o número e a data em que foram realizadas as doações pelo interessado, não podendo ser inferiores a 

três doações de sangue anuais, considerando-se os últimos 12 meses que antecederam a abertura do presente 

Edital. 

 Equipara-se como doador de sangue a pessoa que integra a Associação de Doadores e contribui, 

comprovadamente, para estimular, de forma direta ou indireta, a doação.  

 Para os doadores de medula óssea comprovante de doação exigido, deverá ser fornecido por entidade coletora 

oficial ou credenciada e discriminar o numero e a data em que foi realizada a doação pelo interessado. 

 O resultado da homologação das taxas de isenções da taxa de inscrição será divulgado no dia 09 de dezembro de 

2015.  

 Os candidatos que tiverem seus pedidos de isenção da taxa de inscrição deferidos seguirão todas as etapas do 

certame da mesma forma que os demais candidatos, estando unicamente isentos do pagamento da taxa de inscrição. 

 Os candidatos que tiverem seus pedidos de isenção de taxa de inscrição indeferidos deverão efetuar o pagamento 

da taxa de inscrição até o dia 15 de dezembro de 2015, sob pena de indeferimento de inscrição.  

 Não haverá recurso de indeferimento de isenção de taxa de inscrição para candidatos doadores de sangue e 

medula óssea. 

 

mailto:requerimento@cursivani.com.br


 

FORMULÁRIO PARA ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO –  

DOADORES DE SANGUE OU DE MEDULA ÓSSEA  

 

 

À CURSIVA Assessoria e Consultoria: 

 

Nome do Candidato (a): 

Numero da Inscrição: 

CPF:                                                                              RG: 

CARGO:  

 

De acordo com o item que rege as normas de inscrição do Edital do Processo Seletivo 03/2015 do Município de Águas de 

Chapecó (SC), embasado na Lei Estadual nº. 10.567, de 07 de novembro de 1997, venho requerer a isenção por enquadrar-me 

na condição de doador de sangue ou de medula óssea. 

Comprovo ter realizado 03 doações de sangue nos últimos 12 meses que antecederam a abertura do presente Edital ou a 

doação de medula óssea, conforme documento anexo. 

DESCRIÇÃO DAS DOAÇÕES PARECER DA BANCA 

 (   ) Deferido 

(   ) Indeferido 

 (   ) Deferido 

(   ) Indeferido 

 (   ) Deferido 

(   ) Indeferido 

 

Nestes termos pede deferimento.  

 

 

Águas de Chapecó(SC), ____ de ________________ de______ 

 

 

_____________________ 

Assinatura 

 

  



ANEXO V   

REQUERIMENTO PESSOA COM DEFICIÊNCIA 

 

 

 

 

Nome do candidato: __________________________________________________________________________ 

 

 

Nº da inscrição: _______________ Cargo: ________________________________________________________ 

 

 

Vem REQUERER vaga especial como PESSOA COM DEFICIÊNCIA, apresentou LAUDO MÉDICO com CID 

(colocar os dados abaixo, com base no laudo): 

 

 

Tipo de deficiência de que é portador: _____________________________________ 

 

 

Código correspondente da Classificação Internacional de Doença – CID: ___________ 

 

 

Nome do Médico Responsável pelo laudo: ________________________________ 

 

 

(OBS: Não serão considerados como deficiência os distúrbios de acuidade visual passíveis de correção simples do tipo 

miopia, astigmatismo, estrabismo e congêneres). 

 

 

Dados especiais para aplicação das PROVAS: (marcar com X no local caso necessite de Prova Especial ou não. Em caso 

positivo, discriminar o tipo de prova necessário) 

 

(_) NÃO NECESSITA DE PROVA ESPECIAL e/ou TRATAMENTO ESPECIAL 

 

(_) NECESSITA DE PROVA ESPECIAL e/ou TRATAMENTO ESPECIAL 

 

(Discriminar abaixo qual o tipo de prova necessário e/ou tratamento especial) 

____________________________________________________________________________________________________________ 

____________________________________________________________________________________________________________

____________________________________________________________________________________________________________  

 

É obrigatória a apresentação de LAUDO MÉDICO com CID. 

 

(Datar e assinar) 

 

 

 

 

________________________________________________ 

Assinatura 

 

 

 

 



ANEXO VI – RELAÇÃO DE TÍTULOS 

 

 

 Campos de Preenchimento do Candidato (a cargo da 

Banca 

 Nº 

(*) 

Nº de 

horas 

Histórico/Resumo Pré-

Pontuação 

  

Doutorado       

Mestrado       

Pós-

Graduação 

      

Graduação       

Curso       

Curso       

Curso       

Curso       

Verificar Grade de Pontuação de Títulos para preenchimento deste formulário. Entregar/encaminhar este formulário em 01 (uma) via, 

conforme Edital. 

(*) Os títulos deverão estar numerados, conforme a ordem acima descrita. 

O candidato que possuir alteração de nome (casamento, separação, etc.) deverá anexar cópia do documento comprobatório da alteração 

sob pena de não ter pontuados títulos com nome diferente da inscrição e/ou identidade. 

 

 

Data: _____/________/________. 

 

 

 

 

 

_________________________________________ 

Assinatura do Candidato 

 


